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Abstract This paper comments on Sokal and Bricmont’s stance towards interdisciplinarity ap-
proaches between the human and natural sciences, as stated in their controversial book Impos-
tures Intellectuelles (Fashionable Nonsense) (1999). It happens that interdisciplinarity is a sub-
ject of major importance to “new paradigms” in Public Health. First, the paper identifies differ-
ent types of interaction between these “two cultures”, such as transdisciplinary trends and the
“Science Wars”, and emphasizes their unproductive aspects. Second, it proposes a revaluation of
pragmatism as a suitable way of including philosophical considerations in interdisciplinary
Public Health research, exemplified by a correlation between the ideas of Henri Atlan (1991) and
notions of risk theory (or model).
Key words Philosophy; Human Sciencies; Natural Sciences

Resumo A partir da crítica ao livro Imposturas Intelectuais (1999), de A. Sokal & J. Bricmont,
enfoca-se o tema da interdisciplinaridade entre Ciências Humanas e Ciências Naturais, no que
esta abordagem é imprescindível aos assim chamados “novos paradigmas” de Saúde Pública, sob
dois aspectos: (a) distinguir as diversas possibilidades de interação entre as “Duas Culturas”,
dentre as quais ressaltam-se as ditas Transdisciplinaridades (incluindo-se aí as Teorias da Com-
plexidade) e a usual demarcação acadêmica de fronteiras associada às Guerras das Ciências, as-
sinalando-se os aspectos restritivos à melhor operacionalização do pensamento em cada uma
destas vertentes; (b) revalorizar a dimensão pragmática de determinado enfoque filosófico quan-
to a questões de Fundamentos na pesquisa teórica em Saúde Pública, aqui exemplificado em ter-
mos de uma revisão aos conceitos de “possível” e “potencial” (Atlan, 1991) no modelo de risco.
Palavras-chave Filosofia; Ciências Humanas; Ciências Naturais



“Interpretar as interpretações dá mais trabalho
do que interpretar a própria coisa, mas escreve-
mos mais livros sobre os livros do que sobre os
próprios assuntos mesmos; comentamo-nos uns
aos outros. Há excesso de comentadores, mas es-
cassez de autores. A principal ciência do século
consiste em entender os sábios; não está nisto o
fim último de nossos estudos? Nossas opiniões
sustentam-se mutuamente, uma serve de de-
grau à outra, e assim acontece que quem sobe
mais alto e maior reputação adquire não tem
em verdade grande mérito, pois não faz senão
superar de um átimo o que vem logo abaixo”
(Montaigne, 1972:483) (...) “um dos meus ami-
gos, a lidar com um indivíduo desta espécie, se
pôs, por passatempo, a recitar-lhe, em uma tra-
palhada de frases, citações sem nexo, embora
entremeadas de palavras relativas ao problema;
e assim se divertiu o dia inteiro com o tolo que
tomara a coisa a sério e dava tratos às bolas pa-
ra responder às objeções. No entanto, tal indiví-
duo era homem de letras, gozava de certa repu-
tação e de boa posição social. (...) Quem olhar
de perto esta espécie de gente, por toda parte en-
contradiça, achará como eu que, as mais das ve-
zes, ela própria não se entende, como não enten-
de os outros” (Montaigne, 1972:76).

O que são as “Imposturas Intelectuais”

Em 1996, uma revista cultural americana, a So-
cial Text, publicou – em edição especial, desti-
nada a refutar a crítica dirigida ao pós-moder-
nismo e ao construtivismo social por cientistas
renomados – um artigo intitulado Transgres-
sing the boundaries: Toward a transformative
hermeneutics of quantum gravity, de autoria de
um físico da Universidade de Nova York, Alan
Sokal (1996). Neste, Sokal propunha-se a de-
fender uma forma extrema de relativismo cog-
nitivo, culminando na afirmativa de que a rea-
lidade física (e não apenas nossas teorias sobre
ela) é no fundo uma construção social e lingüís-
tica (Sokal, 1996). Logo após, Sokal revelou que
o artigo era uma paródia, já que todos os argu-
mentos desenvolvidos eram flagrantemente
ilógicos e/ou absurdos, apenas ganhando apa-
rência de coerência em virtude da habilidosa
justaposição de citações – também desprovi-
das de sentido – de eminentes intelectuais fran-
ceses e americanos adeptos de extrapolações
de mal digeridos conceitos da Matemática e
Ciências Naturais para a Filosofia, Psicanálise e
Ciências Sociais. O escândalo provocado foi as-
sunto para matérias nas primeiras páginas de
jornais importantes (como o New York Times, o
Observer e o Le Monde), alcançando enorme re-
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percussão nos meios acadêmicos. Assim esti-
mulado, Sokal decidiu escrever um livro em que
detalhou sua posição, agora, com outro físico
da Universidade de Louvain, Jean Bricmont. Pu-
blicado primeiro na França em 1997 – e lança-
do recentemente no Brasil (Sokal & Bricmont,
1999) – Imposturas Intelectuais deixa atrás de si
um rastro de apaixonados debates, em cente-
nas de artigos na imprensa e na Internet.

Sokal e Bricmont não são claros no alcance
e delimitações de seu propósito. Embora pre-
tendam oferecer uma contribuição à critica “do
evidentemente nebuloso ‘Zeitgeist’ que denomi-
namos ‘pós-modernismo’” (Sokal & Bricmont,
1999:18), eles evitam prudentemente aprofun-
dar o significado do termo. Neste processo, ig-
noram alguns aspectos cruciais desta tendên-
cia, como, por exemplo, a ênfase na informação
em íntima relação com a problematização do
conhecimento e a secundarização das questões
ontológicas face às gnoseológicas (Valle-Bar-
bosa, 1990). Todavia, detêm-se, em todo um ca-
pítulo, sobre a Epistemologia da ciência, marge-
ando e/ou banalizando discussões complexas.

A Filosofia da ciência é área bastante estrita,
exigindo, para a adequada apreensão de seus
conceitos, um entendimento peculiar, que vá
além de certo esquema impingido à história re-
cente da matéria e de sua atual situação. Den-
tro de tal visão esquemática, fala-se, por exem-
plo, tanto em “filosofia positivista ou pós-posi-
tivista da ciência” (debate que acompanha o do
relativismo), mas de forma tal que só tem em
comum com os especialistas do campo o fato
de estes nunca utilizarem estes termos na acep-
ção usual simplificada (Laudan, 1990).

Entretanto, Sokal & Bricmont confessam
suas limitações nas assim chamadas Humani-
dades e, uma vez feitas as ressalvas necessá-
rias, permitem-nos focar alguns aspectos de
sua proposta que são de interesse para a Saúde
Pública. Embora explicitem não acreditar que
scholars de áreas não-científicas se vinculem
sempre aos abusos que denunciam (Sokal &
Bricmont, 1999), é óbvia a dificuldade desses
autores para entender e aceitar a cooperação
entre as “Duas Culturas” – termo que será ex-
plicado adiante –, que, a seu ver, estão mais
afastadas mentalmente que nunca (Sokal &
Bricmont, 1999). Em contraste, cada vez mais
tem-se evidenciado para a Saúde Pública – as-
sim como para outros espaços de confluências
teoria-prática – quão imprescindível é o enfo-
que interdisciplinar, o qual, ao propiciar um co-
nhecimento ampliado de dado universo de
atuações, permite que sejam satisfeitas neces-
sidades internas em múltiplos níveis, inclusive
naqueles diretamente relacionados à reflexão e
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à formulação de novas hipóteses acerca da prá-
xis desenvolvida (Nunes, 1994).

Para os “novos paradigmas” da Saúde Públi-
ca são atualmente viscerais os encaminhamen-
tos propiciados a partir do debate de questões
que abrangem postulações não só éticas, mas
também filosóficas lato sensu. Estas situam-se
no cerne mesmo das urgentíssimas redefini-
ções necessárias de conceitos como qualidade
de vida, autonomia do indivíduo, autodetermi-
nação de grupos sociais, capacidades de esco-
lha, decisão e exercício da vontade para opera-
cionalizações em prevenção-promoção da Saú-
de (Carvalho, 1996). Muitas destas indagações
encontram respaldo teórico em pesquisas de
natureza essencialmente interdisciplinar quais
as de auto-organização. O livro de Sokal & Bric-
mont não encontrou tanta receptividade só
por exacerbar firulas acadêmicas em torno do
pós-modernismo. Fala de uma desconfiança
que, subjacente a práticas intelectuais equivo-
cadas, compromete inclusive a credibilidade
acerca da praticidade das questões de Funda-
mentos – em especial, daquelas apresentadas
pelos representantes das Humanidades que
buscam consonância com as Ciências Naturais
– para as discussões em políticas públicas, aqui
incluídas as de Saúde.

Quando Sokal & Bricmont enfatizam erros
grosseiros em transposições interdisciplinares
por parte de autores de Filosofia e Ciências So-
ciais, pretendendo ou não generalizar o alcan-
ce deste procedimento, lançam dúvidas a res-
peito da capacidade de eficácia de um tipo de
pesquisa em Fundamentos. Neste sentido, re-
cortamos posições críticas pertinentes no texto
de Sokal & Bricmont (1999), como: as extrapo-
lações inadequadas de terminologias e concei-
tos das Ciências Exatas e Naturais para contex-
tos das Ciências Humanas (aqui incluída a uti-
lização tendenciosa de jargões científicos); o
relativismo epistêmico/cognitivo (oriundo da
filosofia e da sociologia), especificamente a
idéia de que a moderna ciência não é mais que
um “mito”, uma “narração”, uma “construção
social”, entre muitos outros; a ostentação de
erudição superficial por meio da manipulação
de frases e sentenças – na verdade, carentes de
sentido – com a finalidade de impressionar os
leitores não-cientistas mediante um pretenso
status de credibilidade baseado na comprova-
ção científica.

Seria conseqüência desta atitude a “confu-
são intelectual” – termo utilizadíssimo por So-
kal & Bricmont – na inter-relação entre disci-
plinas, levando os autores das ciências huma-
nas a saírem lesados deste embate, em virtude
de sua confissão tácita de incapacidade no sen-

tido de propor soluções com consistência teó-
rica e/ou objetividade operacional para os di-
lemas que esmiuçam.

Em intermezzos entre os capítulos nos
quais assinalam tais falhas em obras de Lacan,
Kristeva, Iriday, Latour, Baudrillard, Deleuze,
Guattari e Virilio, dentre outros, Sokal & Bric-
mont vão delineando suas próprias sugestões
de compreensão ao panorama que consideram
de imposturas generalizadas; no Epílogo, assi-
nalam seus três principais efeitos negativos:
desperdício de tempo nas Ciências Humanas,
favorecimento ao obscurantismo e enfraqueci-
mento político (da esquerda) (Sokal & Bricmont,
1999), citando, a propósito, exemplos bem es-
colhidos de infrutíferas discussões pseudo-pós-
modernistas em palestras a respeito de assun-
tos internacionais e de questões estratégicas
em países pobres (Sokal & Bricmont, 1999).

Estes trechos receberam ressalvas particu-
larmente mordazes (Sturrock, 1998; Mellor,
1999), tendo sido considerados (adequadamen-
te) pouco consistentes e desatualizados. Mas,
como é comum neste tipo de confronto, nada
foi contraposto por parte dos contestadores
das Ciências Humanas, sem dúvida melhor ga-
baritados para análises destes temas, o que lhes
enfraquece a réplica e sustenta a argumenta-
ção de Sokal.

O desmascaramento pretendido por Sokal
& Bricmont não é importante pelos alvos que
escolhem ou pelo cunho sensacionalista de que
possa ou não estar investido, mas sim por de-
safiar-nos a uma resposta significativa, paten-
teando inadequações em um movimento irre-
versível da Cultura, como o da pesquisa inter-
disciplinar. Aqui procuraremos formulá-la, des-
tacando, como eixos para discussão, a situação
atual de lutas e alianças entre disciplinas pelo
Poder Intelectual e a necessária recuperação
da dimensão pragmática no discurso das Hu-
manidades – suas especificidades preservadas
– em sintonia (e não mescla inoperante) com o
discurso científico.

As Duas Culturas, 
as transdisciplinaridades 
e as Guerras das Ciências

O termo “Duas Culturas” foi consagrado a par-
tir de sua utilização na famosa conferência “As
Duas Culturas e a Revolução Científica”, de
1963, em que o físico e romancista C. P. Snow
compara a freqüente ignorância das pessoas
cultas (referindo-se aqui à acepção tradicional
de cultura, ou seja, em Ciências Humanas) acer-
ca de conhecimentos básicos em Ciências Na-
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turais. Snow (1993) relata o quão natural lhes
parecia ignorar a Segunda Lei da Termodinâ-
mica, assinalando, entretanto, que esta seria o
equivalente científico, por exemplo, à leitura
de uma obra de Shakespeare. O episódio é cita-
do por Sokal & Bricmont (1999), os quais acres-
centam que a interdisciplinaridade, atualmen-
te em voga, parece-lhes proveitosa para as di-
versas áreas de pensamento envolvidas; por-
tanto, em aparente contradição com outras
afirmações suas a respeito (Sokal & Bricmont,
1999). O equívoco se esclarece quando Sokal &
Bricmont estabelecem as regras para tal parce-
ria frutífera, das quais a mais importante,
quando esta iniciativa parte das Ciências Hu-
manas (conforme a tônica do livro), seria o es-
tudo adequado das teorias científicas relevan-
tes, a serem comparadas com hipóteses das
Ciências Humanas em nível profundo o bas-
tante para escapar ao plano insuficiente da vul-
garização (Sokal & Bricmont, 1999). Por mais
que os autores tentem evitar, não se pode dei-
xar de sentir um certo “didatismo” das Ciências
Naturais no que se refere aos procedimentos
interdisciplinares a serem adotados pelas Ciên-
cias Humanas, sem preocupação equivalente
daquelas em relação a estas.

Neste mesmo trecho criticam o termo “Guer-
ra das Ciências”, que lhes parece infeliz e dire-
tamente relacionado ao fato de que “pesquisa-
dores no campo das ciências sociais podem legi-
timamente se sentir ameaçados pela idéia de
que a neurofisiologia e a sociobiologia irão
substituir suas disciplinas” (Sokal & Bricmont,
1999:203). Tentando estabelecer um paralelis-
mo com as “ameaças” por parte das Humani-
dades que poderiam afetar a Ciência, citam, a
seguir, a astrologia como ensaiando estar em
“pé de igualdade” com a Astronomia. A ser le-
vada a sério esta afirmação, Sokal & Bricmont
atestam absoluta ignorância em termos do que
são as Ciências Humanas, ao menos em ter-
mos acadêmicos tradicionais, parecendo evi-
denciar uma inversão completa da situação
conforme apresentada por Snow em relação às
Duas Culturas.

A atitude de Sokal & Bricmont nos é útil por
ser paradigmática de uma diferença marcante
– na qual nos deteremos – quanto ao entendi-
mento das relações interdisciplinares, confor-
me estas sejam apresentadas por cientistas ou
pesquisadores das áreas humanas em termos
de sua própria constituição enquanto alianças
ou embates.

Entre os cientistas – a partir, naturalmente,
de certo nível de envolvimento em pesquisas
de Fundamentos –, sempre foi bastante fre-
qüente o interesse e o respeito face à possibili-

dade de diálogo com as Humanidades, mesmo
porque se tratava de pessoas cultas lato sensu.
Heisenberg (1990), por exemplo, hesitou longa-
mente entre a música e a física, sendo bem do-
tado para ambas. Pode-se mesmo falar de uma
tradição de tentativas de aproximar as desco-
bertas em Física – em particular, desde a Mecâ-
nica Quântica – de um seu aproveitamento in-
direto nos campos do social. Cientistas defi-
niam-se politicamente, na época das duas gran-
des guerras, tornando públicas as prováveis
conseqüências catastróficas oriundas do mau
uso da energia nuclear. Propugnavam pela coo-
peração entre os conhecimentos oriundos da
Filosofia natural, da Ética, Sociologia e Antro-
pologia, que, conjugados, levariam à supera-
ção de preconceitos culturais por via do reco-
nhecimento de uma riqueza intrínseca à reali-
dade (meta)física, compartilhada por todos os
povos, que se sobreporia a qualquer barreira
mental discriminatória (Bohr, 1995). Isto por-
que “(...) a ciência, que não conhece fronteiras
nacionais e cujas realizações são um patrimô-
nio comum da humanidade, tem unido os ho-
mens, em todas as eras (...)” (Bohr, 1995:105).
Ao que Heisenberg acrescenta: “A física moder-
na (...) faz nascer a esperança de que, no estado
final de unificação, numerosas tradições cultu-
rais possam viver lado a lado e combinar dife-
rentes atividades humanas numa nova espécie
de equilíbrio entre o pensamento e a ação, entre
a atuação e a meditação” (Heisenberg, 1990:71).

Ingênuas que pareçam estas intenções, al-
cunháveis de canhestras em sua formulação fi-
losófica ou política, elas marcam um estilo que
se tem mantido inalterado – e prestigiado – ao
longo do século. A Física mantém-se fiel a uma
nunca abandonada parceria com a Filosofia. A
natureza redescoberta enquanto physis auxilia
a compreender a complexidade das questões
com as quais se confrontam as ciências da so-
ciedade na “nova aliança” re-afirmada desde
sempre e re-interpretada por Prigogine & Sten-
gers (1991). Embora este termo – tão em voga
em determinado momento (veja-se o título da
obra seminal de Newton, Princípios Matemáti-
cos da Filosofia Natural com 1a edição em 1687)
– tenha caído em desuso, físicos propõem sis-
tematicamente uma nova Filosofia da Nature-
za harmonizada com as consideráveis reali-
zações da ciência moderna (Nicolescu, 1983).
Quando se pronunciam, fazem-no em tom de
confiança absoluta, na medida em que a Física
se instrumentaliza, junto às Matemáticas, na
esfera das Essências Perenes. Omnés, também
físico, em Filosofia da Ciência Contemporânea
(1995), declara que “os princípios da ciência es-
tarão um dia tão próximos do coração e das en-
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tranhas das coisas que se tornará possível remo-
delar por eles a filosofia” (Omnés, 1995:9), fa-
zendo assim “soar o contínuo de um canto de
esperança” (Omnés, 1995:299).

Seguindo o deslocamento da Física para a
Biologia como eixo do saber científico predo-
minante que assegura realidades, Eccles (neu-
rocientista) justapõe suas idéias às de Popper
em cooperação interdisciplinar, na qual, res-
peitadas certas diferenças de enfoque, defen-
dem a mesma tese de interação psicofísica
(Popper & Ecles, 1995). De Duve (1998), bioquí-
mico, mantém a tônica otimista. Acompanhan-
do o desenvolver da vida na Terra – para ele, se-
gundo imperativo cósmico –, dá ao universo
um sentido, o de “refletir sobre si mesmo, desco-
brir a própria estrutura e apreender entidades
imanentes como a verdade, a beleza, o bem e o
amor” (De Duve, 1998:394).

É, em geral, sob a égide conjunta dessas
disciplinas – Física, Filosofia e algumas verten-
tes da Biologia – que se processam os chama-
dos movimentos transdisciplinares, orientação
paralela à interdisciplinar que, ao diálogo entre
as duas culturas, pretende aliar uma dimensão
específica de sua universalidade e uma assu-
mida vocação ética (Random, 1996). Embora se
procure aqui uma valoração eqüitativa de to-
dos os saberes, em razão desta mesma qualida-
de democrática, a transdisciplinaridade tende
à ampla aceitação de teorias ainda em fase ex-
perimental ou altamente questionáveis segun-
do os padrões convencionais – como o neo-vi-
talismo –, o que dificulta sua inserção nos qua-
dros acadêmicos.

O mesmo tipo de indefinição arranha os ob-
jetivos e o embasamento epistemológico da
Complexidade (também uma aliança do tipo
transdisciplinar), que seria, antes de tudo, um
“modo complexo de pensar (que) propor-se-ia a
ultrapassar a visão disjuntiva pertinente às
ciências tal como estão tradicionalmente cons-
tituídas” (Castiel, 1994:33). A idéia de comple-
xidade teria reaparecido marginalmente a par-
tir da cibernética e da teoria da informação,
que teriam retomado a intuição, neste sentido,
de Bachelard (Morin, 1996). Daí, seu campo de
abrangência passou a incluir praticamente to-
das as disciplinas (inclusive as vertentes refle-
xivas de Economia e Direito), pois, na medida
em que a complexidade se torna o conceito
central, os discursos científicos, antropológi-
cos e artísticos podem articular infinitas rela-
ções complexas (Deschamps, 1991).

As alianças transdisciplinares não oferecem
ameaça dado seu limitado espectro de atuação
e sua não interferência em áreas de prestígio
que possam implicar investimentos de recur-

sos e direcionamento de pesquisas. Tendo, con-
forme foi descrito, sua sustentação teórica nas
Ciências – não obstante professarem intenções
generosas de contribuições ao social/político –
fazem-no apenas em termos educativos lato
sensu. Retiram-se assim da Guerra das Ciên-
cias, não sendo de admirar que Sokal & Bric-
mont tenham deixado de fazer referência a
quaisquer de seus expoentes em Imposturas
Intelectuais.

Esta contenda mantém-se acesa onde se
procura preservar maior especificidade – don-
de, a princípio, condição de intervenção efeti-
va na realidade – entre os saberes. Os especia-
listas que Sokal & Bricmont citam filiam-se a
propósitos renovadores dentro de suas pró-
prias disciplinas: Lacan, na Psicanálise; Latour,
na Sociologia da Ciência; Baudrillard, na Se-
miologia etc. Não encampam projetos trans-
disciplinares. Não se propõem o trabalho de
equipe – obrigatório nessas vertentes – que, ao
sujeitar-se à imprecisão do alcance, resguarda-
se do erro grosseiro. Em lugar disso, utilizam
abusivamente termos e linhas de raciocínio
das áreas científicas como se o fizessem. Esque-
cem-se do postulado fundamental da interdis-
ciplinaridade que dispõe que “(...) o novo espí-
rito epistemológico incita à multiplicação dos
olhares científicos e ao seu controle cruzado”
(Araújo-Jorge, 1994:290). Com esta atitude –
utilizando ou não um pretenso “relativismo
epistêmico/cognitivo” para se justificar – dei-
xam a nítida impressão de (ab)uso do inegável
prestígio atual do discurso científico, permitin-
do a inferência de seu próprio descrédito em
relação à condição de repercussão semelhante
de um discurso específico das Humanidades.

A “Guerra das Ciências” – ou seja, pela au-
toridade entre os saberes científico e das Hu-
manidades –, da qual o texto de Sokal & Bric-
mont seria mais uma escaramuça (Fujimura,
1998; Mellor, 1999), pode ser remontada a estas
mesmas Humanidades, desde as eternas dis-
sensões franceses-ingleses, às quais, mais ade-
quadamente, as diatribes de Sokal e Bricmont
são aplicáveis. O discurso das Ciências sempre
primou pelo cunho universalista. Ao invés, des-
de a definição dos próprios termos “cultura” e
“civilização”, franceses, ingleses e alemães dis-
cordam em termos de auto-imagens nacionais
(Elias, 1990). E mantêm um cetro de soberania
entre si enquanto nesta disputa, já que não lhes
interessa a contribuição das nações fora de
suas periferias de influência (Toynbee, 1981).
Ao encamparmos uma veemência “pró” ou
“contra” Sokal & Bricmont versus franceses, ao
renunciarmos a um caráter nosso da aprecia-
ção eqüidistante, oriunda do simples fato de
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sermos outra cultura, identificamo-nos com o
jogo desta supremacia. E com os estertores de
suas recentes manifestações de fazer face, por
si só, aos desafios propostos às Humanidades
neste final de século.

Entregues a si mesmas, as Humanidades
mais não têm feito que constatar uma falência
progressiva de valores e possibilidades de atua-
ção. Ao mesmo tempo que exigem a exclusivi-
dade de análise no que diga respeito à inter-
venção no social, detêm-se no clima da década
de 80, quando Lasch (1986) já aponta para uma
“mentalidade de sobrevivência”, em que, face
às condições sempre mais árduas de contato
com a realidade, prefere-se uma “apatia apoca-
líptica” (já que a crise da sociedade do século
XX não apresenta solução coletiva ou política).
Castoriadis, em 1996, acentua esta “escalada da
insignificância”, caracterizada por um “confor-
mismo generalizado”. Em artigos recentes,
Kurz (1997, 1998, 1999) resume a situação em
uma série de locuções adjetivas, subordinando
substantivos imponentes a conceitos que a es-
tes deveriam ser acessórios (A Expropriação do
Tempo; A Expansão do Caos; A Estetização da
Crise). Lúcido e pertinente, este tipo de discur-
so pouco tem a oferecer ao indivíduo/grupo
social padrão, senão uma desesperançada e
dúbia “conscientização” – pois por via racional
exclusiva –, donde poder dar-se ao luxo de re-
digir na linguagem um tanto esotérica dos es-
pecialistas, para cuja leitura é prioritariamente
direcionado.

Em contrapartida, os cientistas e tecnocra-
tas – ressalvas feitas à distinção radical entre
eles – enunciam suas promessas dentro de
uma ideologia que associa bem-estar e supe-
ração do sofrimento à felicidade, e que encon-
tra, na retórica atual das Ciências, em um final
de século de absoluta exaustão psíquica, so-
cial, moral, um aliado poderoso no entusias-
mo e clareza expressiva que caracterizam seu
estilo. Diga-se o que quiser de Sokal & Bric-
mont, mas na associação que fazem entre a
necessidade da existência de evidência cientí-
fica, a importância dos fatos e sua relação im-
plícita com os (esquecidos) grandes projetos
de transformação política (Sokal & Bricmont,
1999), transpira alguma remotamente “engaja-
da e legítima” preocupação com o social. Seu
tom veemente, apaixonado e participativo re-
mete a um esquecido idealismo (corresponda
isto, ou não, a uma postura íntima por parte
dos autores), refrescante principalmente – em-
bora não apenas – para o público semi-leigo –
aquele que procura informação coerente e la-
zer com pitadas de auto-ajuda em doses quase
equivalentes.

Na matéria da revista Veja “Superinteres-
sante: autores de divulgação científica amea-
çam tomar o espaço dos intelectuais na cultu-
ra” (Graieb, 1999), estes pontos são ressaltados.
Cita-se, neste artigo, como expressivo desta
tendência, o tipo de divulgação científica feito
pelo agente cultural John Brockman. Em seu li-
vro The Third Culture, Brockman (1996) defen-
de a tese de que os cientistas que representa
em contraste com “intelectuais do velho estilo”
estão conscientes de “estar modelando os pen-
samentos de sua geração” (Brockman, 1996:18-
19). Aproveita, a seu modo, a queixa do histo-
riador cultural Jacoby (1987, apud Brockman,
1996) de que a geração de pensadores atuantes
na dimensão pública teria sido substituída por
acadêmicos anêmicos, para justificar sua opi-
nião de que um “intelectual é um sintetizador,
um publicista, um comunicador” (Brockman,
1996:19). E define a “Terceira Cultura” – da qual
é articulador – como consistindo “naqueles
cientistas e outros pensadores no mundo empí-
rico que, através de seu trabalho e exposições es-
critas, estão tomando o lugar da intelectualida-
de tradicional, tornando visível os significados
profundos de nossas vidas, redefinindo quem e
o que nós somos” (Brockman, 1996:17).

Naturalmente, o que está em questão é a
promessa de uma eficácia explicitada de forma
compromissada para com o indivíduo/grupo
social. Na qual, os cientistas de ponta crêem,
com base em dados empíricos, em seus labora-
tórios. Na qual, adeptos da transdisciplinarida-
des crêem, confiantes em, com o tempo, darem
sustentação científica lato sensu às suas inten-
ções éticas para intervenções significativas no
mundo. A qual os pesquisadores das áreas hu-
manas, academicamente bem renomados, re-
pudiam, renunciando a um salto qualitativo em
seus próprios esquemas mentais que pudesse
levá-los à contribuição significativa que lhes é
pedida por seus colegas cientistas e exigida pe-
la sociedade. Desta forma, tanto a “aliança” su-
perficial das transdisciplinaridades quanto a
“guerra” das ciências naturais “triunfantes”
versus ciências humanas “amarguradas” resol-
vem-se em uma derrota comum da Inteligên-
cia Humana. Com a entrega correspondente do
que seria sua Potência aos mesmos mecanis-
mos poderosos alienantes, na batalha contra
os quais só sua Força conjunta teria chance de
efetiva vitória.
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A filosofia que deve dizer 
(em compasso de ação) do possível

Uma das falhas estruturais do livro de Sokal &
Bricmont – em sua camaleônica crítica ao pós-
modernismo – diz respeito ao tópico justamen-
te em que eles não se detêm, que estaria na ori-
gem da “confusão intelectual” assinalada: a ad-
jetivação constante das problemáticas, a ex-
clusão da discussão de questões substantivas
(confundidas com as “grandes narrativas”, que
não teriam mais lugar em nosso mundo de sig-
nificações fragmentárias e multifacetadas),
com freqüência assimiladas a entendimentos
ontológicos e metafísicos e a juízos ético/mo-
rais estanques, predeterminados, de uma for-
ma ou de outra, em função de valores estáticos
e concepções abstratas inoperantes. À luz de
nossa compreensão, pois, o equívoco funda-
mental da maioria dos autores criticados por
Sokal & Bricmont (e, neste sentido, cometeram
algumas injustiças, nas quais não nos detere-
mos) estaria na falta de ter algo substantivo a
dizer (ao menos nos textos escolhidos), o que
os teria impulsionado a extrapolações de mol-
de adjetivo para encobri-lo, donde seu estilo
pesado, artificial e fátuo.

Em sua formação acadêmica contemporâ-
nea, o filósofo é cada vez mais estimulado a,
para legitimar suas idéias, relacioná-las de al-
guma maneira às diversas Teorias do Conheci-
mento e/ou critérios epistemológicos. Da mes-
ma forma, a Literatura deve pedir avais a exi-
gências de modismos lingüísticos e à Teoria Li-
terária e assim por diante. O que a princípio
era de interesse das Ciências Naturais, para ca-
racterizar certo discurso como científico – don-
de a importância do Círculo de Viena –, impôs-
se progressivamente às Humanidades, sufo-
cando-lhes a primeira especificidade essencial:
a do vigor da inspiração criativa.

Needleman (1983), em O Coração da Filo-
sofia, comenta como, ao escolher o curso de Fi-
losofia, estava interessado nas grandes ques-
tões como o Ser, a Realidade, o Sentido da Vida,
e de que modo, gradualmente, foi sendo afas-
tado – assim como seus colegas – do que o im-
pulsionara pelas exigências menores de classi-
ficação e metodologias de ensino (que, embora
em si tenham o objetivo oposto, por sua apli-
cação inadequada arriscam-se a ser experien-
ciados como domesticações do pensar). Em
trecho exemplar, Freud escreve a Lou-Andreas
Salomé: “Para a minha velhice, escolhi o tema
da morte. Defrontei-me com uma noção notá-
vel baseada em minha teoria dos instintos e
agora preciso ler todo o tipo de coisa a ela perti-
nente, como por exemplo, Schopenhauer, pela

primeira vez. Mas não gosto de ler” (Freud & Sa-
lomé, 1975:133). Tratava-se naturalmente da
elaboração da pulsão de morte. Mas esse tipo
de ímpeto que primeiro contata com uma Idéia
– ou permite que ela surja de dado contexto
auto-organizacional (para utilizarmos formu-
lação mais atual) – e só depois busque sua vali-
dação no enquadre conceitual/metodológico
vigente em dado momento/espaço é descate-
gorizado a priori no “treino universitário”. É
neste sentido que Feyerabend “(...) ridiculari-
zava a noção de propriedade intelectual e os pa-
drões que obrigam o autor a referir o mais mi-
núsculo e insignificante fato intelectual à sua
fonte” (Feyerabend, 1998:188), devendo-se, ain-
da, registrar, de passagem, que, em sua apres-
sada e superficialíssima crítica de Feyerabend,
Sokal & Bricmont negligenciam a assumida po-
sição deste contra a pretensão farfalhante do
discurso intelectualesco vazio, exortando a que
seja mantida distância de “ofuscadores como
Derrida” (Feyerabend, 1998:196).

A conseqüência disto que nos interessa pin-
çar para nosso comentário é a separação entre
o Pensar e a Ação – interna, em primeiro lugar
– a que esta mediação da necessidade de inser-
ção em esquemas adjetivos obriga. Nos proces-
sos de elaboração interna, enfraquece-se o pe-
so significativo da volição, instância que car-
reia em si o entusiasmo indispensável para for-
jar a ponte entre esta Ação interna e sua ex-
pressão externa no mundo. Cabe-nos aqui ex-
plicitar certa leitura do pragmatismo, que nos
parece adequada ao entendimento de como se
daria a dinâmica proposta.

Costuma-se entender mal o que seja prag-
matismo, confundindo-o com o utilitarismo ou
com a justificação teórica que é fornecida a es-
tratégias de ação que se qualificam arbitraria-
mente como pragmáticas. Por pragmatismo
entendemos aqui a orientação do pensar cuja
tese principal é a de que toda verdade corres-
ponde a uma regra de ação, a uma norma para
a conduta futura, em que residiria o seu signifi-
cado, entendendo-se por “ação” e “conduta fu-
tura” toda a espécie ou forma de atividade,
quer seja cognitiva quer emotiva (Abbagnano,
1970:8). Nada tem a ver evidentemente com o
materialismo, tendo sido, inclusive, enxertado
no tronco da filosofia tradicional e utilizado
para defesa do espiritualismo por William Ja-
mes, um de seus principais expoentes (Abbag-
nano, 1970). Pode também ser considerado “fi-
losofia prática”, que enfatiza o interesse na
ação, não sendo classificável como “empírica”
ou “a priori”, “realista” ou “idealista” (Russell,
1967). Escusado é dizer que não se enquadra-
ria em nenhum dos campos nos debates posi-
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tivismo versus relativismo. Dentro da multipli-
cidade de colorações de idéias dos autores dito
pragmáticos, preferimos aqui privilegiar o que
podemos chamar de “pragmatismo fraco”: re-
conhece-se não estar em discussão a condição
de se atingir uma Verdade absoluta, delibera-
damente escolhem-se as crenças que seriam
mais úteis para uma ação em dado contexto,
em um universo pluralista (“multi-verso”, se-
gundo James) e atribui-se à vontade de viver o
móvel propulsor do filosofar, na medida em
que a ela submetem-se todas as lógicas.

Quando se repete a suspeita – comum em
áreas de planejamento e administração públi-
ca – dos “produtos da atividade intelectual se-
rem pouco efetivos no sentido de propiciar mu-
danças na sociedade em que (se) vive” (Castiel,
1999:2) cabe, antes de tudo, lembrar que esta é
dúvida recente – não é provável que alguém
questione a influência das idéias nas grandes
revoluções do passado, da Francesa à Soviética
– e indagar a que tipo de idéias nos estamos re-
ferindo. Não me parece que discussões erudi-
tas sobre a justificação ou não – epistemológi-
ca? ontológica? lógica? cognitiva? – desta ou
daquela hipótese de entendimento, assim co-
mo a constante asseveração de que as “forças
ocultas” – políticas? astrais? – impedem qual-
quer alternativa de mudança, auxiliem a in-
fluência do Pensar – como fluxo e refluxo de
Ação interna/externa – em transformações so-
ciais, presumindo-se, é claro, que estas ainda
sejam viáveis (pois, se não forem, para que es-
crever a respeito?).

Paquot (1999) descreve o quanto, atualmen-
te, as utopias – aqui entendidas como as narra-
tivas que corrigem os mecanismos sociais que
regem as relações entre os indivíduos e a cole-
tividade (Paquot, 1999) – não são mais sequer
analisadas, sendo simples e radicalmente ridi-
cularizadas. Embora tenham como ponto fraco
a ausência de embasamento filosófico adequa-
do, remetem a uma proposta interna corajosa,
a de sair de um mundo codificado, indiferente
e cínico “para aceitar perder o que temos e con-
quistar o que ignoramos (...)” (Paquot, 1999:
100). Para este autor, duas cenas podem ser en-
trevistas: a primeira, constata que o sistema
global permite-nos parcos recursos de ação so-
bre nosso destino. A segunda, “tem raízes (...)
na vontade de permanecer livre, de, teimosa-
mente, viver e localiza-se nos indivíduos e gru-
pos sociais que se recusam aos diferentes tipos
de massificação e que (...) se religam, mais uma
vez, às iniciativas críticas e positivas que os uto-
pistas valorizavam.” (naturalmente não se trata
de “ressuscitar” as utopias!) Este tipo de proje-
to “opta pela política do possível, assume sua

necessidade de reconhecimento, demonstra a se-
riedade de suas análises” (Paquot, 1999:106).

Henri Atlan é um exemplo de pesquisador
que afirma seu compromisso com questões
substantivas, não se isentando entretanto da
justificativa epistemológica e das intercone-
xões conceituais interdisciplinares que seu en-
volvimento teórico com o referencial da auto-
organização lhe exigem. É a sua condição de
aprofundamento em determinados tópicos do
Pensar filosófico, dos quais escolhemos aqui a
problematização do “possível”, que o distingue
também no campo das Humanidades. Ele se si-
tua no espaço exigente e raro em que se dialo-
ga com as diversas disciplinas sem perda de ri-
gor formal e sem diluir, em meio a esta dinâmi-
ca, a precisão do enfoque, imprescindível para
que as discussões em Fundamentos possam
ser operacionalizadas. Desta forma recupera a
sintonia interdisciplinar, segundo a perspecti-
va pela qual esta se faz fundamental nas refle-
xões em políticas públicas.

Atlan (1994) explicita que pretende propor
“uma atitude pragmática” (Atlan, 1994:127), o
que veremos concretizar-se, por exemplo, quan-
do, ao defender a consideração de todos os
possíveis face a cada situação de escolha, o faz
baseado em “(a)ceitar o jogo de diversos siste-
mas interpretativos diferentes, científicos, mito-
lógicos, artísticos, tendo o cuidado de não mistu-
rar as regras” (Atlan, 1994:233), e “(...) aceitando
a pretensão de cada uma (das perspectivas) ao
monopólio como uma regra do jogo, necessária
ao desenvolvimento das partes” (Atlan, 1994:21).
Todo o seu pensamento (no qual não nos dete-
remos aqui) filia-se a manter um conflito pul-
sante e produtivo entre as instâncias das possi-
bilidades – com base, em termos de parceria in-
terdisciplinar, na teoria do erro organizacional
que ele aplica aos sistemas vivos (Atlan, 1992) –
indo ao encontro do que Paquot (1999) conside-
ra indispensável para romper a situação social
atual de conformismo: uma retomada do con-
flito, no sentido em que uma sociedade iguali-
tária necessita tanto dele quanto do acordo.

O grande diferencial da tese atlaniana é
que, para ele, tal contenda tem uma clara e ex-
clusiva dimensão pragmática, pois, através de-
la, remete a ser respeitado um princípio subs-
tantivo, o da Liberdade, que, de outra forma,
não encontraria condições de expressão men-
tal/material. É “regra das regras: não acreditar
(numa ética e estética absolutas, pois se cairia
na ideologia) (...) enquanto conteúdo do saber,
sem excluir, no entanto, o otimismo na eficácia
de sua prática” (Atlan, 1994:308). Pois, a partir
de decisões dentro das dimensões do possível,
“(a)inda que eivada de erros, de ilusões e de sa-
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beres imperfeitos, esta liberdade pragmática
não deixa de ser menos real. Por um lado ela é
eficiente e, por outro, pode instituir, pelo pró-
prio fato de ter consciência de suas falhas, um
horizonte de ‘liberdade verdadeira’, daquela que
seria coincidente, no infinito, com um conheci-
mento total” (Atlan, 1991:212).

Concluímos, exemplificando brevemente a
aplicabilidade de uma questão discutida nes-
tes termos para a Saúde Pública. No caso, a re-
visão do constructo Possibilidade, enquanto
servindo a uma discussão de Fundamentos.
Conforme Atlan (1991), estreitou-se o entendi-
mento de “possível” ao reduzi-lo, operacional-
mente, a “potencial”. É com este e não com
aquele conceito que a Saúde Pública trabalha,
em especial nos modelos de risco, em que a
idéia de “potencial” de risco – em cima da qual

todas as estratégias de prevenção e promoção
de Saúde são montadas – se ressente de tal es-
treitamento, o que é comprovável em termos
de sua baixa eficácia (Castiel, 1999). Não faze-
mos mais que esposar a postura pragmática ao
afirmar que, onde uma ação no mundo se ex-
prime de forma inadequada, inadequados tam-
bém são os fundamentos da verdade-relativa
que a justificam. Impõe-se, pois, a reconceitua-
ção de “possível”, sua re-inserção pragmática
na teoria-prática de Saúde Pública, levando
melhor em conta as infinitas variações em ter-
mos de erros e acertos nos processos do adoe-
cer. Para tal, devemos deixar-nos guiar pelo en-
tusiasmo da pesquisa destas vertentes inova-
doras, recusando-nos a estagnar nos parâme-
tros já estabelecidos e restituindo ao Pensar fi-
losófico sua dimensão de Criação concreta.
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Maria Cecília de
Souza Minayo

A propósito de imposturas e arrogâncias 
intelectuais

Peço licença a Ana Maria Aleksandrowicz para
limitar-me, no comentário de seu artigo, ape-
nas ao campo das Ciências Sociais, onde cami-
nho com um pouco mais de segurança. Enten-
do que, ao discutir as recentes publicações de
Sokal e de Sokal & Bricmont, a autora nos per-
mite entrar em várias possibilidades de refle-
xão, porém, deter-me-ei em três delas, na me-
dida em que as considero centrais no debate
lançado pelos físicos em questão: (a) o status
das Ciências Sociais e Humanas no campo
científico e, por conseqüência, as relações en-
tre as chamadas Ciências Naturais e as Ciên-
cias da Cultura; (b) os problemas de trans e in-
terdisciplinaridade; (c) e, por fim, a questão da
linguagem científica. Sobre cada um desses te-
mas farei algumas considerações, a partir de
minha própria experiência enquanto pesqui-
sadora, orientadora, professora e leitora.

Partindo do princípio de que a origem da
crítica e da confrontação entre campos cientí-
ficos veio de um físico (que depois se associou
a outro) em direção às Ciências Humanas e So-
ciais, poderia começar esse debate dizendo que
não há novidade nesse confronto. Apenas esse
ataque foi um pouco mais barulhento. Uma
das maiores controvérsias que há no meio aca-
dêmico é a cientificidade das Ciências Sociais
em comparação com as Ciências da Natureza,
para os que consideram a uniformidade de pro-
cedimentos e métodos, essencial na atribuição
do estatuto de ciência a determinada área. A
interrogação enorme em torno da cientificida-
de das Ciências Sociais tem várias razões. A
primeira é se existe possibilidade concreta de
tratarmos cientificamente de uma realidade,
da qual, nós próprios, enquanto seres huma-
nos, somos agentes. Essa ordem de conheci-
mento não escaparia radicalmente a toda a
possibilidade de objetivação? A segunda, ao
contrário, vindo dos que a praticam, se refere a
que, buscando-se a objetivação própria das
Ciências Naturais, não estaríamos descaracte-
rizando o que há de essencial nos fenômenos e
processos sociais, ou seja, negando o sentido
profundo dado pela subjetividade? Em terceiro
lugar, há os que interrogam sobre que método

Debate sobre o artigo de Ana Maria C. Aleksandrowicz

Debate on the paper by Ana Maria C. Aleksandrowicz

Centro Latino-Americano 
de Estudos de Violência 
em Saúde, Escola Nacional 
de Saúde Pública,
Fundação Oswaldo Cruz

geral poderia explorar uma realidade tão mar-
cada pela especificidade e pela diferenciação.
Dizendo de outra forma, o dilema das ciências
sociais frente ao campo científico hard seria
seguir os caminhos das ciências estabelecidas
e empobrecer seu próprio objeto, ou encontrar
seu núcleo mais profundo e abandonar a idéia
de cientificidade. A meu ver, é a proposta de
cientificidade que tem que ser pensada como
uma idéia reguladora de alta abstração e não
como sinônimo de modelos e normas a serem
seguidos. O labor científico, em qualquer área
de conhecimento, caminha sempre em duas di-
reções: em uma, elabora suas teorias, seus mé-
todos, seus princípios e estabelece seus resul-
tados; na outra, inventa, ratifica seu caminho,
abandona certas vias e encontra outras. Sendo
assim, há sempre um caráter de historicidade
no conhecimento que também é construído e
aproximado, como ensina Bachelard (1980).

Embora Sokal & Bricmont não questionem
o status das Ciências Humanas e Sociais, é cla-
ro o sentido de provocação que assumem seus
textos, generalizando a crítica sobre a erudição
superficial das Humanidades e das Ciências
Sociais e, sobretudo, quanto ao uso apressado
e banalizado de termos, conceitos e categorias
das Ciências Exatas e Naturais, extrapolados pa-
ra outros contextos. Nisso, os autores têm toda
a razão e creio que devemos sempre tomar co-
mo bem-vindo o desvelamento das imposturas
ditas acadêmicas, que têm produzido tantos
intelectuais imbecis, inclusive diplomados. Por
outro lado, será que não haveria um uso inde-
vido, também por parte dos cientistas naturais,
da linguagem utilizada para se referirem ao
campo específico das humanidades e do so-
cial? Os próprios Sokal & Bricmont se denun-
ciam ao usarem o conceito histórico (e polêmi-
co) de pós-modernidade como senso comum;
e confundem os campos dos astrônomos com
o da astrologia. Para não ir muito longe do nos-
so âmbito doméstico, basta olhar como se des-
conhecem, se estranham e se utilizam de for-
ma banalizada, a epidemiologia e as ciências
sociais no campo da saúde pública.

A epidemiologia, reconhecida ou exigindo
para si o status de disciplina hegemônica da
área em sua produção científica, freqüente-
mente utiliza os conceitos históricos mais ca-
ros às Ciências Sociais como se fossem “da-
dos”, ou seja, de forma reducionista e reifica-
da. E, com certeza, as Ciências Sociais em saú-
de também se apropriam das descobertas e
conceitos epidemiológicos superficialmente.
Ousaria dizer, portanto, que essa produção si-
multânea de conhecimento e lixo acadêmico
não é privilégio das Ciências Humanas e So-
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ciais, mas sim de todo o universo denominado
por Popper (1975) Terceiro Mundo (não se tra-
ta da classificação sócio-econômica e política
que assim nomeia os países subdesenvolvi-
dos) para se referir à autonomia da sociedade
científica com suas leis, normas, regras, formas
de comunicação e de legitimação próprias. As-
sim caminha a ciência.

Estamos, portanto, frente a uma enorme
questão da economia interna de cada uma e
das relações entre as Duas Culturas, como de-
nomina Aleksandrowicz, em referência ao ter-
mo utilizado pelo físico e romancista Snow. De
um lado, cada campo tem seu lixo, sua impos-
tura e sua compulsão à repetição. Vivencia
também todos os embates e conflitos humanos
e sociais relacionados ao poder, à concorrên-
cia e à legitimação: esses assuntos tão pouco
científicos! De outro lado, mesmo em relação a
nossas áreas de conhecimento, sabemos muito
mal e pouco, pois quanto mais estudamos,
mais perguntas e dúvidas nos assolam. Além
disso, como nos ensina Shutz (1982), além de
sabermos pouco, vivemos mesmo é com o sen-
so comum. Tirando aquele pequeno espaço de
saber científico, com exceção dos grandes sá-
bios e gênios, nós nos movemos com o conhe-
cimento que nos dá a experiência, aliás sufi-
ciente para vivermos em sociedade.

O segundo ponto que quero discutir é a
questão da trans e da interdisciplinaridade.
Sempre tive e tenho um problema para aceitar,
na prática de pesquisa, o conceito acadêmico
de transdisciplinaridade, pois seu sentido su-
põe a capacidade de ir além, transcender as
disciplinas. Esse vôo remonta ao sábios da Bi-
blioteca de Alexandria, quando propugnavam
que a formação ideal do ser humano teria que
juntar a Matemática (as ciências exatas), a Fi-
losofia (que então ocupava o papel do conhe-
cimento do homem e da sociedade) e as Artes.
Era a idéia do múltiplo e do uno, ou do múlti-
plo no uno, tantas vezes tentada seja na con-
cepção das universidades, seja por investiga-
dores individuais, seja em grupos de pesquisa.

Essa verdadeira utopia do campo científico,
tal como está constituído na modernidade, po-
rém, tem sido cada vez mais postergada em sua
realização, talvez por falta de investimento su-
ficiente, fruto da mentalidade cartesiana e da
fragmentação da ciência, ou talvez pela peque-
nez de nossa capacidade de aprender e apreen-
der o todo. Na verdade há conceitos, há cate-
gorias, há temas transdisciplinares na medida
em que atravessam áreas específicas. Porém
significariam a mesma coisa em cada área? Por
isso, repito, tenho muita dificuldade de traba-
lhar com o conceito de transdisciplinaridade,

porque não consegui até hoje perceber os re-
sultados frutíferos dessa proposta.

Ao contrário, valorizo e acho que o trabalho
mais sério que podemos fazer em áreas como a
da saúde pública, necessita fundamentar-se e
se organizar de forma interdisciplinar. Qual é a
diferença? Neste caso, os investigadores acre-
ditam na especificidade das disciplinas, em sua
construção histórica de conceitos, categorias e
princípios e buscam uma forma de cooperação
que supere as limitações disciplinares e permi-
ta conhecer temas e objetos de forma mais
abrangente, juntando – por exemplo, no caso
da Epidemiologia e das Ciências Sociais – a mag-
nitude dos problemas e a sua compreensivida-
de. Colaboram também na triangulação de mé-
todos, respeitando a contribuição de cada um.
Habermas (1987) nos fala que, nesse diálogo,
são fragmentos disciplinares que se encon-
tram, e Kant (1980) nos lembra que é no tema,
no objeto, no fenômeno, que a síntese se reali-
za. Sinaceur (1977) comenta que só os grandes
cientistas e sábios conseguiram dominar as di-
mensões do que Snow denomina as Duas Cul-
turas. Sendo assim, considerar a possibilidade
e a necessidade de construir e praticar a inter-
disciplinaridade (o que exige o reconhecimen-
to das disciplinas e dos investigadores de am-
bas as áreas), parece-me ser um exercício de
realismo e de reconhecimento de limites. Por
isso, creio que procede a crítica de Sokal & Bric-
mont quando se referem ao uso apressado, ar-
rogante e mitificado de conceitos da física por
parte de cientistas humanos e sociais, desco-
nhecendo o sentido preciso e a adequação dos
mesmos, construídos que foram por uma co-
munidade científica de longa historicidade. No
entanto, faço a ressalva de que esse cuidado
tem que existir de ambos os lados.

O terceiro ponto é a questão da linguagem
científica. Em última instância, toda área cien-
tífica se transforma em campo simbólico. Cada
campo se legitima na medida em que consegue
estabelecer uma linguagem fundamentada em
conceitos, métodos e técnicas para compreen-
são do mundo, das coisas, dos fenômenos, dos
processos e das relações. Essa linguagem, para
ser reconhecida, tem que ser usada de forma
coerente, precisa e instituída por uma comuni-
dade que a controla e administra sua reprodu-
ção e suas mudanças. Deste modo, como veí-
culo das descobertas e de todas as ações em-
preendidas para realizá-las, cada área tem o
seu jargão, que não pode impunemente ser
apropriado por outra. A historicidade das ativi-
dades científicas expressa-se nos produtos-ob-
jetos e no discurso teórico que descreve, com-
preende e explica. A Ciência é, na verdade, uma
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construção humana – inclusive, historicamen-
te datada – e uma construção social, porque é
feita pelo coro de muitas vozes, pelo labor de
muitas mãos e pelo encontro espiritual de mui-
tos cérebros. Porém, sua tradição se expressa
na linguagem que conta seus acúmulos, suas
repetições, suas superações e suas mudanças
de paradigma. Procedem, portanto, as críticas
de Sokal & Bricmont quando mostram os exa-
geros da fenomenologia sociológica – que con-
sidera a realidade como mero fruto de repre-
sentações sociais – e o construtivismo radical –
que só percebe a realidade como uma narrati-
va, desconhecendo a substância dos fenôme-
nos. Tais exageros tiveram sua forma de expres-
são muito forte nos primeiros discursos cons-
trutivistas sobre AIDS, em nossa área. Muitos
analisavam essa síndrome como mera constru-
ção social, um novo mito, exacerbando o senti-
do do estigma que certamente contribuiu e
contribui para o agravamento desse fenômeno
primeiramente biológico. Talvez, os termos
corretos para se apresentar o problema teriam
sido os de Latour (1994) quando fala no híbri-
do biológico-social.

Mas há um outro sentido na crítica da lin-
guagem, feita por Sokal & Bricmont. É o caso
da ostentação e da erudição superficial, segun-
do eles, motivadas por todos os problemas que
comentamos acima. Neste ponto creio tam-
bém que têm razão. Infelizmente, também nas
Ciências Sociais é muito comum a divulgação
de textos cuja construção parece ter o propósi-
to de marcar a diferença com os não iniciados.
Usando um rebuscamento desnecessário para
dizer coisas muito simples, alguns buscam im-
pressionar os leitores cientistas e não cientis-
tas incautos. Sobre isso, gostaria de comentar
que, desde a faculdade, tomei como rumo em
minha vida acadêmica, cultivar a linguagem
clara e o mais possível, acessível. Por experiên-
cia e convívio no meio científico, cheguei à
conclusão de que o rebuscamento, o jogo de
linguagem, a manipulação de frases, freqüen-
temente (para não dizer sempre) escondem
problemas dos próprios autores que, ou não
dominam o assunto e se escondem atrás de ci-
tações (alguns são incapazes de construir uma
frase sem a conclusão de citar autores), das pa-
lavras e dos jargões; ou têm dificuldade de sín-
tese. Mas também aqui, eu não sei se o vício é
só dos humanistas e cientistas sociais. Parece-
me que os cientistas naturais são mais econô-
micos em seus trabalhos. De qualquer forma é
preciso lembrar que a comunicação científica
necessita da retórica para poder circular e re-
percutir. A medida certa dessa linguagem deve
ser preocupação de todas as disciplinas.

Enfim, concluindo, quero agradecer a opor-
tunidade que Ana Aleksandrowicz me deu de
poder discutir, a partir dela, os textos de Sokal
e Sokal & Bricmont. Considero que quem está
no campo acadêmico, na verdade, necessita de
um constante e duradouro exercício de humil-
dade. Perdoem-me pelo uso da categoria reli-
giosa, mas não tenho outra palavra. Necessita-
mos estar abertos para ouvir críticas e perce-
ber onde elas nos atingem e são pertinentes.
Na verdade, nós, das Ciências Sociais, temos si-
do freqüentes autores e leitores de propostas
com baixa qualidade e sentido, transvestidas
de cientificidade. Temos abusado da lingua-
gem erudita para esconder trabalhos repetiti-
vos e exegéticos apenas (como nos chama aten-
ção a frase de Montaigne usada por Ana Maria
como epígrafe de seu trabalho).

Por um lado, o trabalho de campo, o conta-
to com a realidade que pretendemos conhecer
e compreender, nos ajudariam a melhorar nos-
sa qualidade intelectual e a definir melhor nos-
so papel social. Por outro, além de humildes,
temos que repudiar todas as imposturas e ar-
rogâncias, inclusive essa que autores como So-
kal e Sokal & Bricmont, sob o pretexto de esta-
belecerem a ordem científica, nos impigem.
Não é necessário tentar destruir com o discur-
so de um campo do conhecimento, as conquis-
tas realizadas por outro. Também os cientistas
naturais necessitam de humildade, ao se apro-
ximarem do patrimônio histórico e acadêmico
construído a duras penas tanto por clássicos
como por laboriosos estudiosos do campo da
Filosofia, das Ciências Humanas e Sociais. Que
bom se a linguagem usada para diferenciar e
distinguir, pudesse ser usada também coope-
rar e construir! Creio que a sociedade sincera-
mente agradeceria.
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As condições do diálogo

Ao ser convidado a participar do debate moti-
vado pelo artigo A extensão da impostura, de
Ana Maria Aleksandrowicz, vi-me não só dian-
te da oportunidade de expressar algumas refle-
xões relativas ao diálogo interdisciplinar – te-
ma maior tanto do livro de Sokal & Bricmont
quanto do presente artigo –, mas também dian-
te da necessidade de, sendo físico por forma-
ção e, portanto, oriundo de área distinta das
dos demais debatedores – o que, oportunamen-
te, faz deste um debate interdisciplinar –, ser
cuidadoso com as palavras e idéias por mim
aqui apresentadas. Este cuidado se faz neces-
sário não por questões de prudência ou de au-
to-preservação, mas para que a qualidade da
discussão não seja comprometida por alguma
falta de clareza, já que, conforme é bem sabi-
do, a não coincidência do universo vocabular
vem a ser justamente uma das características
principais do diálogo interdisciplinar.

Toda a problemática levantada por Sokal e
Bricmont e aqui debatida por Aleksandrowicz
envolve uma miríade de aspectos – da questão
do pós-moderno à disputa de poder nos meios
acadêmicos, da discussão acerca da real natu-
reza do método utilizado nas ditas ciências na-
turais ao status epistemológico da hermenêu-
tica gadameriana – defendida por várias áreas
das chamadas humanidades –, ou ainda dos
usos e abusos na transposição dos discursos
das diferentes áreas ao debate sobre a natureza
objetiva, subjetiva ou intersubjetiva do que
chamamos de Realidade. Gostaria, contudo, de
focar a atenção em alguns aspectos de um tó-
pico aparentemente mais simples que os aci-
ma citados, mas que, devidamente considera-
do, traz alguma luz à discussão: o das condições
de possibilidade do diálogo interdisciplinar.

Uma destas condições, já mencionada, é o
cuidado com a terminologia. Quando dialoga-
mos – mesmo no dia-a-dia – com alguém com
quem não estamos habituados a dialogar, é
conveniente estar atento para o fato de que al-
guma palavra utilizada pode não ter o mesmo
significado para ambos os interlocutores. Se tal
acontecer, não teremos nem a oportunidade de
discordar, pois não estaremos sequer nos com-
preendendo. É possível, no entanto, que tal si-
tuação aconteça sem nos darmos conta – neste
caso, estaremos na lamentável situação de a-
charmos que discordamos – ou concordamos(!)
– com nosso interlocutor, quando, na verdade,
sequer houve comunicação – no sentido pleno
do termo. É justamente esta possibilidade que

torna imperativo o cuidado com o significado
dos termos empregados por ambas as partes.
Este esforço, este cuidado em prol da maior
clareza possível é justamente o que chamamos
de rigor.

Alguns poderiam questionar esta última
afirmação, discordando de que a noção de ri-
gor possa ser (meramente) identificada com a
de clareza terminológica. De fato, o termo tam-
bém é utilizado com referência à correção de
um raciocínio ou à coerência de determinada
linha de argumentação com seus pressupostos
metodológicos. Contudo, creio que a identifi-
cação permanece válida se nos referirmos à cla-
reza em qualquer sentido, e não apenas clareza
terminológica. Um texto rigoroso é, essencial-
mente, um texto claro.

Pois bem, se mesmo em um diálogo coti-
diano este tipo de cuidado é bem-vindo, maior
ainda será a necessidade de rigor – ou seja, de
esforço em prol da mútua compreensão – quan-
do se trata do diálogo interdisciplinar, pois nes-
te caso estamos lidando não apenas com ter-
minologias diferentes mas com escolas de pen-
samento verdadeiramente distintas, com his-
tória e cultura próprias, com tradições comple-
xas e muitas vezes seculares. Cada um dos par-
ticipantes de um debate interdisciplinar é um
iniciado de uma destas escolas, na qual ingres-
sou através de anos de convívio com seus pares,
em um processo ao longo do qual – além da ter-
minologia própria de cada área – uma enorme
quantidade de pontos de vista é internalizada,
adquirindo-se assim o modo de pensar e sentir
o mundo típico daquela disciplina. (Uma das
delícias do diálogo interdisciplinar vem a ser
justamente a possibilidade de percebermos,
em nós mesmos, esses pontos de vista – enquan-
to tais – uma vez que, ao dialogar com nossos
pares, não nos damos conta da maioria deles).

Há aqui um ponto a ser abordado. Pessoal-
mente, não vejo por que deveríamos conside-
rar como válidas para o diálogo interdiscipli-
nar, entre as escolas de pensamento mencio-
nadas no parágrafo anterior, apenas aquelas
tradicionalmente tidas como acadêmicas. Se-
ria, com certeza, um equívoco supor que sejam
irracionais as linhagens que se apoiam na tra-
dição ou em determinadas práticas e/ou expe-
riências partilhadas por seus membros, ou em
valores e/ou pressupostos coletivamente assu-
midos – cada uma dispõe de um corpo de sa-
ber internamente coerente e, portanto, é dota-
da de uma racionalidade que lhe é própria –
que não somos obrigados a aceitar, mas com a
qual podemos dialogar.

Mas, se não comungamos daquela visão de
mundo, por que dialogaríamos? Mas este é jus-
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tamente o cerne do conceito de diálogo inter-
disciplinar: queremos ouvir o que tem a dizer
aquele que pensa diferente de nós. Por quê?
Porque estamos interessados em ouvir, conhe-
cer, compreender um pensamento outro, que
nos enriquecerá – talvez fecundando nosso
próprio pensamento, talvez não, mas sempre
ampliando nossos horizontes conceituais.
Quando Jung dialoga com a tradição do tarô,
quando um psicólogo conversa com um mon-
ge zen sobre estados mentais, quando um mé-
dico busca compreender técnicas xamânicas, o
que ocorre são diálogos interdisciplinares per-
feitamente legítimos. Não há por que pensar
que tais iniciativas sejam perigosas, inoportu-
nas, de mau gosto ou empobrecedoras; antes,
ao contrário – desde que ambos estejam, de fa-
to, dispostos a dialogar.

A disposição para o diálogo se faz necessá-
ria por uma razão simples: se o debate em
questão for verdadeiramente interdisciplinar, o
olhar de cada um sobre o objeto discutido será
essencialmente diferente. Se, por exemplo, um
espírita umbandista e um psicólogo profissio-
nal assistem em conjunto a uma sessão onde
um médium vivencia um incorporação, do pri-
meiro ouviremos então que a entidade incor-
porou, enquanto que o segundo opinará, tal-
vez, tratar-se de manifestação do inconsciente.
(É oportuno notar que ambos estão observan-
do a mesma cena – ou não? –, da mesma forma
que os antigos observavam, a olho nu, os mes-
mos fenômenos celestes que nós, e viam neles
a comprovação de que a Terra é o centro do Uni-
verso, enquanto nós vemos, nestes mesmos fe-
nômenos, a comprovação de que o Sol é o cen-
tro do Sistema Solar. Do mesmo modo, quando
os cientistas do início do século XVIII contem-
plavam os fenômenos relacionados ao calor,
eles viam o calórico – a substância do calor –
fluir entre os corpos materiais. Hoje observa-
mos os mesmos fenômenos e, ao mesmo tem-
po, afirmamos que tal substância não existe).

A tarefa é, portanto, mais delicada – mas
também mais fascinante – quando os interlo-
cutores são representantes de diferentes disci-
plinas ou campos conceituais. O desafio para
que a comunicação verdadeiramente ocorra,
inclui não somente o cuidado com os termos
utilizados, mas também um esforço para com-
preender – para adquirir, de fato – o olhar do
nosso interlocutor sobre o objeto em questão.
Se tal não se der, correremos o risco de, mesmo
dominando todos os termos utilizados – no sen-
tido dicionaresco da palavra –, estarmos nova-
mente na situação de achar que discordamos –
ou concordamos – com nosso interlocutor, sem
que o tenhamos sequer compreendido.

Enfim, ao debater o tema das condições do
diálogo interdisciplinar, convém lembrar que o
esforço em prol da mútua compreensão, que
tão bem o caracteriza, é contudo freqüente-
mente minado por diversas circunstâncias,
bastante familiares a quem tem, no meio aca-
dêmico, o seu cotidiano. Muitas vezes estamos
por demais interessados em defender nossos
interesses paroquiais, nosso prestígio junto aos
pares; ou buscamos, mesmo que inconsciente-
mente, proteger – atavicamente, como quem
protege um bem precioso de uma grande ame-
aça – as idéias e visões de mundo sobre as
quais se apoiam nossa própria trajetória – seja
esta uma opção religiosa, a carreira acadêmica
que porventura abraçamos, ou as crenças que
norteiam nossa maneira de viver –; ou, ainda,
não dispomos de tempo para desperdiçar com
idéias evidentemente fantasiosas e/ou supers-
ticiosas e/ou equivocadas e/ou mal intencio-
nadas, a não ser que seja para desmitificá-las,
ou denunciá-las, ou para, bem intencionados,
esclarecer o equívoco de seus proponentes.

Contudo, se optarmos por desconsiderar
circunstâncias intrinsecamente estranhas ao
legítimo diálogo interdisciplinar, tais como as
citadas no parágrafo anterior – ou ainda pura e
simples má fé, motivada por disputas de poder,
vaidade ou oportunismo acadêmicos – é possí-
vel colocar a situação analisada por Sokal &
Bricmont e Aleksandrowicz nos seguintes ter-
mos: os autores e pensadores apontados por
Sokal & Bricmont não teriam feito o dever-de-
casa de compreender adequadamente as idéias
propostas pelas Ciências Naturais – ou seja, da
maneira como estas mesmas ciências as vêem.
Assim, poderíamos dizer que o problema está
não na transposição em si de termos e concei-
tos das ciências naturais para outros contextos
– como Sokal & Bricmont e outros críticos pa-
recem sugerir –, uma vez que a fecundação
mútua dos saberes tem sido, ao longo dos tem-
pos, uma das principais fontes de enriqueci-
mento das diversas disciplinas. O problema es-
taria antes no simples fato de que não é possí-
vel transpor ou dialogar com idéias que não fo-
ram verdadeiramente compreendidas, sejam
estas oriundas de outra área do saber ou não.
(Isto não implica, contudo, necessariamente
em má fé, pois é possível, conforme vimos, acre-
ditar que compreendemos adequadamente as
idéias em questão – sem que na realidade o te-
nhamos feito – e portanto acharmo-nos em
condições de transpô-las para outros contex-
tos, ou de com elas debater).

Ocorre que, se de fato é essa a natureza da
situação analisada, é preciso então chamar a
atenção para um aspecto quase nunca mencio-
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nado: o da responsabilidade da comunidade
científica de Ciências Naturais, especialmente
dos físicos, para com este estado de coisas. Nos
últimos vinte e cinco anos, principalmente a
partir da publicação de O Tao da Física, de
Fritjof Capra (1975), o grande público teve sua
atenção atraída para o fascínio que certas áreas
da Física Moderna exercem, notadamente a Fí-
sica Quântica. A isto seguiu-se um grande nú-
mero de títulos que se propunham a apresen-
tar, de modo acessível a leigos, a natureza des-
tas novas idéias. Embora muitos deles apresen-
tassem um cunho algo sensacionalista, diver-
sos vieram a público pelas mãos de cientistas
renomados – Uma Breve História do Tempo, de
Stephen Hawking (1988), é apenas um entre
muitos exemplos.

Estes autores, contudo – salvo rara exceção
– não lograram atingir o objetivo proposto. Tal-
vez seja possível atribuir, em larga medida, a si-
tuação descrita por Sokal & Bricmont a este fa-
to: os representantes da comunidade científica
fracassaram – sem perceber! – em sua tentativa
de esclarecer, junto ao grande público – bem
como junto aos acadêmicos das demais áreas –
as idéias da nova Física. Paralelamente, grande
parte do conjunto de leitores não percebeu que
de fato não as havia compreendido. Não há pa-
radoxo algum no que acabou de ser dito, nem
acusações de má fé ou incompetência a quem
quer que seja: simplesmente a grande maioria
de nós, acadêmicos ou não, não está conscien-
te das sutilezas do diálogo interdisciplinar.

Esta situação – escrever livros para público
leigo – pode ser pensada como um tipo de diá-
logo interdisciplinar, no qual falamos para um
interlocutor que sabemos não ser de nossa
área, mas de quem não ouvimos nenhuma res-
posta (perdendo assim não somente o melhor
da festa, como também a possibilidade de veri-
ficar se de fato nos fizemos entender). O livro
de Stephen Hawking é, neste caso, um bom
exemplo. O autor considera que, por não utili-
zar equações matemáticas e por fazer uso fre-
qüente de analogias ao longo do texto, este se
torna compreensível ao público não especialis-
ta. Ocorre que a Física está repleta de termos
técnicos que também estão presentes na lin-
guagem coloquial, porém com significado bas-
tante distinto, tais como energia, onda, interfe-
rência, superposição, limite, crítico (como em
massa crítica) etc. Além disso, para o especia-
lista que há muitos anos vive naquele ambien-
te, diversas noções – muitas vezes extremamen-
te sutis – tornaram-se, ao longo dos anos, tão
familiares que já não é natural dar-se conta de
que houve um dia em que não pensávamos
desta forma, de que para um leigo este olhar

não é natural. Esta percepção, este aprendiza-
do da diferença, vem justamente do contato di-
reto e continuado com interlocutores de outras
áreas, o que freqüentemente o acadêmico alta-
mente especializado não tem (Não obstante,
convém ressaltar que, para quem tem formação
na área, o livro de Stephen Hawking é ótimo).

Como vemos, são demais os perigos desta
vida. Lembrei-me agora dos debatedores men-
cionados acima, o espírita e o psicólogo, que
estavam para iniciar um diálogo interdiscipli-
nar, com todas os desafios inerentes a este. Su-
pondo, porém, que nossos dois personagens
consigam evitar todas essas circunstâncias, res-
ta ainda uma pergunta: por que debateriam?
Para atingir, em algum momento, a certeza ab-
soluta a respeito da natureza do transe mediú-
nico? Não, certamente que não. Tal coisa – a
certeza absoluta – não existe, pois não há crité-
rio absoluto de verdade (disto não se segue ne-
cessariamente, convém observar, que a noção
de verdade – e por conseguinte a de realidade –
seja por natureza a de algo construído, e não
descoberto, por carecer de qualquer objetivi-
dade. Afirmações nessa direção, normalmente
associadas ao pós-modernismo, são objeto de
intensa polêmica). Por que, então, debateriam
eles? Porque é isso que nos move. Porque nos
interessa a opinião que é distinta da nossa.
Porque esse foi o nosso movimento desde o
princípio, por isso nos tornamos investigado-
res. Porque essa sempre foi – pelo menos quan-
do começamos – a natureza da busca, do nosso
interesse pelo mundo e pelas idéias. Quem in-
vestiga algo, o faz como quem quer descobrir a
verdade a respeito desse algo. Conseguiremos?
No sentido de ter certeza absoluta, jamais. Va-
lerá então a pena? Todos nós sabemos que sim.
A jornada do conhecimento é uma das maiores
fontes de alegria da vida humana. Não é a úni-
ca, nem a mais importante. É trabalhosa e
cheia de armadilhas, mas é linda – e é por isso
que estamos todos nela.

CAPRA, F., 1975. O Tao da Física. São Paulo: Editora
Cultrix.

HAWKING, S., 1988. Uma Breve História do Tempo.
Lisboa: Gradiva.
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Quero ressaltar, antes de tudo, a coragem da
autora na escolha de dois eixos para comentar
o livro de Sokal & Bricmont. As incontáveis
provocações feitas por estes autores aos cien-
tistas sociais, mais do que às próprias Ciências
Humanas, não deixa de constituir uma manei-
ra relativamente escamoteada com que se es-
quivam de enfrentar questões internas funda-
mentais não só para estas, como para a ciência
como um todo. As críticas de Sokal & Bricmont
aos cientistas humanos acabam por respingar
no próprio campo de conhecimento específico
(nem mais nem menos notável por tal especifi-
cidade) destas ciências, tamanho o alvo que es-
colheram para disparar generalizações (a este
respeito, que motivo terá conduzido os edito-
res brasileiros a acrescentarem um subtítulo
tão amplo e categórico?) e generalidades, com
algumas das quais aliás, dadas a obviedade e
validade para qualquer campo, somos coopta-
dos a concordar. Não deve ter sido fácil, por-
tanto, escolher o caminho de exposição per-
corrido nesse louvável esforço intelectual.

Embora seja tentador diversificar os eixos
escolhidos por Aleksandrowicz, tentarei co-
mentar o texto em torno de sua busca por
apontar “uma resposta significativa” às críticas
de Sokal & Bricmont; busca com a qual, diga-
se, talvez tenha se colocado na plena, mas nem
tão sutil, armadilha dos autores. Concordo ple-
namente com a alegada necessidade de res-
postas, por parte das Ciências Humanas, não
diretamente aos autores das Imposturas, mas
aos problemas sociais postos pela e para a hu-
manidade ao longo dos tempos – e o desenvol-
vimento científico é um deles, sobretudo em
sua relativamente recente associação histórica
ao desenvolvimento tecnológico.

O que está em questão, afinal? Parece-me
que é a recuperação de um certo entrelaça-
mento proposto há muito tempo (pelos cha-
mados “modernos” e alguns “pós-modernis-
tas”, justiça seja feita a uns e outros e usando as
designações de Sokal & Bricmont), entre dis-
tintos campos de conhecimentos, em um pla-
no que não se configura na imediatez destas
práticas científicas, mas em um nível necessa-
riamente descolado de todas elas. Como será
possível essa reflexão sem levarmos em conta
todas as necessárias mediações materiais, so-
ciais e simbólicas aí embutidas? Se, até o mo-
mento, a especialização é o produto social e
histórico mais acabado daquele desenvolvi-
mento, as dificuldades dela derivadas, por um
lado, impedem-nos de reconhecermo-nos uns
aos outros e em todos esses planos que dizem

respeito ao local, regional, nacional – cultural,
enfim. Por outro lado, conduzem-nos a lidar
com estas questões, quer sejamos ou não cien-
tistas (humanos, sociais, naturais, biológicos...).

Não terá sido por acaso, portanto, o referi-
do apelo esperançoso à parceria entre a Física
e a Filosofia apontado pela autora. No interior
desta parceria, as Ciências Sociais e Humanas
ocupam um lugar subsidiário – mas não neces-
sariamente subordinado –, cabendo-lhes ela-
borar as mencionadas intermediações na atual
divisão intelectual do trabalho, decorrência do
também indicado “movimento irreversível da
Cultura”. Neste contexto de mediações e práti-
cas, a interdisciplinaridade não é apenas um
apelo, mas algo constitutivo deste amplo cam-
po, necessariamente marcado por um trânsito
tão contínuo quanto (in)tenso entre elas.

No que concerne à proposta de transdisci-
plinaridade em tempos tão especializados, So-
kal & Bricmont têm lá suas razões: todo cuida-
do é pouco quando se trata de transitar entre
campos conceituais cujos significados e senti-
dos podem ser mais ou menos explicativos pa-
ra determinado referencial, mas não para todos.
Para ficarmos no campo da sociologia, Durkheim
(1972, 1977), por exemplo, criou sua “morfologia”
e “fisiologia social” com a crença e o intuito de as-
sim poder institucionalizá-la de maneira aceitá-
vel para a chamada comunidade científica. Mas,
ao re-significar para a Sociologia conceitos reti-
rados da Biologia, não só apontou a necessidade
desse cuidado como o fez de maneira coerente
para sua teoria explicativa, concordemos ou não
com seus demais postulados. Nem por esta razão
deixou de ser acusado de organicista por outros
cientistas sociais, também eles com suas razões.

Para Weber (1969, 1983, 1989), outro clássi-
co exemplo, aquele contínuo transitar pode ser
compreendido como luta pelo poder, luta res-
ponsável pelo movimento da História. Do pon-
to de vista formal, na concepção weberiana o
conceito de poder é categoria sociologicamen-
te amorfa, sempre requerendo uma qualifica-
ção. De qualquer modo, este constitui o traço
social mais característico da humanidade, so-
bretudo na atualidade, quando o poder inte-
lectual e especializado promove tantas lutas,
dentro e fora das universidades. Nestas, como
sabemos, este poder é denominado por Weber
de mandarinato, e não por acaso.

Mais recentemente, Bourdieu (1984) e Bour-
dieu et al. (1988) fizeram extensa pesquisa em
universidades francesas, apontando os crité-
rios de distribuição de poderes que conferem
prestígio e projeção intelectual e social, não só
conforme os campos de saberes, mas no inte-
rior de cada um deles. Para os objetivos do tex-
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to aqui comentado, é interessante seu conceito
de vigilância epistemológica. Não me parece
que Bourdieu esteja parafraseando a conheci-
da prática de saúde pública, mas alertando os
sociólogos para um constante estado de alerta
quando se trata de tentar elaborar aquelas me-
diações. Mas re-significar, mesmo com todas
as ressalvas contidas em suas notas de rodapés,
passam ao largo destas preocupações, condu-
zindo leitores menos avisados a pensar que
não fazem parte do métier das Ciências Sociais.

O fato é que o apelo à interdisciplinaridade
vem sendo feito ao longo dos tempos, intensi-
ficando-se com o processo de especialização.
Daí minha concordância e minha discordância
com a autora no que diz respeito à Guerra das
Ciências. Se a Ciência é generalizadora e porta
consigo um ideal universalista, ela própria não
escapa da sua principal conseqüência – as es-
pecializações e especialidades, com toda a
complexidade que esse processo carrega.

Neste parâmetro, o simples ato de transcre-
ver a expressão “Guerra das Ciências” é mesmo
infeliz, não novamente pelos motivos aponta-
dos por Sokal & Bricmont, mas por conduzir-
nos a pensar a diversidade de conhecimento
como prática apenas belicosa, quando podería-
mos ver aí algo constitutivo da humanidade – lu-
tas e alianças incluídas – e, mais particularmen-
te, do pensamento científico. Pois, mais do que
antes – e como bem aponta a autora –, do ponto
de vista histórico, o apelo à interdisciplinaridade
pode ser tomado como necessidade de coopera-
ção, até por promover questionamentos mútuos
que podem ter um sentido mobilizador. Tanto
é ardilosa a utilização da referida expressão,
que Aleksandrowicz acaba reproduzindo outras
(tais como “entre os cientistas” e “cientistas”)
para efeito de diferenciação em relação às “Hu-
manidades”. Só encontramos as “humanas” afir-
madas de maneira autoral como ciências muito
adiante no texto, em uma formulação ambígua:
a quê/quem a autora se refere? Outras pergun-
tas, à guisa de comentários: por que, afinal, tanta
polêmica em torno da cientificidade das ciências
sociais e humanas? Será assim tão ameaçador
à Ciência o fato de estas serem ou não ciências?

Busquemos, no próprio texto em debate, as
indicações que merecem reflexão, tomando o
segundo eixo de discussão proposto. À defesa
do pragmatismo filosófico necessário ao dis-
curso – e por que não às práticas? – das “Huma-
nidades”, podemos acrescentar outra pergunta,
ainda, até com versão musicada – “existirmos, a
que será que se destina?” (Caetano Velloso, letra
e música de “Cajuína”) – pergunta que não deixa
de “remeter a uma proposta interna corajosa”,
no dizer da autora, em sua feliz apropriação de

Paquot. Este campo de conhecimento, generica-
mente designado de “humanidades”, é também
constituído por ciências que lidam com valores
engendrados pelos seus respectivos “objetos”: as
relações sociais, em suas variadas concepções
conforme a Ciência Social em questão e o autor
em consideração. Resvalam sempre questões va-
lorativas, de caráter ético, moral, filosófico, sim-
bólico e também científico-tecnológico. Propor
“soluções [de eficácia... e ... de intervenções signi-
ficativas no mundo] para os dilemas que esmiu-
çam” (grifo do autor) não é formulação originada
no campo das ciências sociais nem poderia ser
enquanto campo de intermediações, muito em-
bora reconheçamos a sua relevância para o dile-
mático campo de intervenções da Saúde Pública.

Na perspectiva mais geral das Ciências So-
ciais, soluções deste tipo devem ser negocia-
das, pactuadas, consensuais e reformuladas
processualmente (são históricas por natureza e
políticas por pressuposto), dado que esta bus-
ca é impregnada de conflitos. E neste plano de
generalização, o conflito não se restringe a este
ou aquele modo de organização social, como
poderíamos pensar, mas como algo que se apre-
senta, para as Ciências Sociais, como inerente a
qualquer organização social. Mesmo que o seja
em uma sociedade igualitária, como queremos,
traz à tona um outro debate: o do contrato so-
cial entre protagonistas antagônicos na maior
parte das vezes, debate em torno do qual Sokal &
Bricmont pouco ou nada contribuíram na obra
comentada. Já a busca metódica e sistemática
de “consistência teórica e/ou objetividade opera-
cional”, por seu lado, faz parte do próprio apren-
dizado desse campo. Transversalmente a esse
aprendizado e sem nenhuma exclusividade das
Ciências Sociais, podemos construir instrumen-
tos de ação política necessários para a realização
das utopias que incorporem, pelo menos, os va-
lores da igualdade com liberdade. Em consonân-
cia com aquele tipo de ação, estes valores podem
constituir de fato ameaça aos poderes descritos.
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“It was the best of times, it was the worst of ti-
mes, it was the age of wisdom, it was the age of
foolishness, it was the epoch of belief, it was the
epoch of incredulity, it was the season of Light,
it was the season of Darkness, it was the spring
of hope, it was the winter of despair, we had
everything before us, we had nothing before us,
we were all going direct to Heaven, we were all
going direct the other way – in short, the period
was so far like the present period, that some of
its noisiest authorities insisted on its being re-
ceived, for good or for evil, in the superlative de-
gree of comparison only” (Dickens, 1985:35).

O chamado diálogo entre as “Duas Culturas”
sempre nos atormentou. Será profícuo o inves-
timento intelectual para resolvê-lo? Parece-nos
que os efeitos colaterais deste debate são mais
férteis do que o debate em si. O que se esclare-
ce, encontra-se mais nos argumentos periféri-
cos do que nos principais. A relação entre as di-
tas duas culturas sempre foi bastante tensa e –
parece-nos – assinala uma dicotomia de nossa
coalização civilizatória. Periodicamente acio-
na-se a mó deste debate. Feitas as contas, após
um certo relaxamento das placas tectônicas, o
que resulta? Talvez a objetivação de certos prin-
cípios e a explicitação de alguns padrões.

Talvez as Duas Culturas sejam mundos pos-
síveis, mas diferentes, que habitam os profun-
dezas do ser e, a nosso ver, se forem compreen-
didos como tal, resolve-se o lado estéril e his-
triônico do debate. É difícil para a cultura oci-
dental lidar com este estresse cognitivo. Esta
dificuldade nos tem conduzido a diversos be-
cos – que não cabem aqui explicitar – e, nesta
perspectiva, a epígrafe da autora é irretocável.

Do ponto de vista histórico convém lem-
brar três momentos de aproximação. Primeira-
mente, a característica marcante do século XVII
no campo da investigação científica: a busca do
método que permitisse a constituição de legí-
timo e seguro conhecimento. Nesta direção se
alinham diversos escritos importantes: Novum
Organum (Bacon, 1561/1626); Tratado da Re-
forma da Inteligência (Espinosa, 1632/1677); A
Procura da Verdade (Malebranche, 1638/1715);
e diversos opúsculos de Leibniz (1646/1716).

Em segundo lugar há o “pecado original”, se
assim nos for permitido expressar, que marca o
nascimento da sociologia, avant la lettre: em
seu prefácio ao Espírito das Leis, Montesquieu
(1689/1755) assinala que depois de examinar o
comportamento dos homens, percebeu que a
infinidade de leis e costumes não eram orien-
tadas apenas por seus caprichos, mas, ao con-
trário, através de relações necessárias que deri-

vam da natureza das coisas, sendo estas rela-
ções, expressões de quatro Leis primordiais,
quais sejam: busca da paz, procura de alimen-
tos, reprodução e vida em comunidade.

Finalmente temos as formulações que apro-
ximaram o jusnaturalismo do direito natural,
através do método: supunha-se a demonstrabi-
lidade da ciência moral a partir do topos clássi-
co, segundo o qual não é verossímil que o Cria-
dor tenha dotado os homens de faculdades su-
ficientes para descobrir e demonstrar, com cer-
teza, uma quantidade de coisas especulativas –
em especial, um grande número de verdades
matemáticas – e não os tenha feito capazes de
conhecer e de estabelecer, com a mesma evi-
dência, as máximas da moral, sendo portanto a
ciência moral suscetível de demonstração.

Logo, pode-se concluir que uma aspiração
ao status científico, na perspectiva das ciências
físicas, habita os tempos homéricos das ciên-
cias humanas.

O livro de Sokal possui uma particularidade
que, a nosso ver, não está claramente destacada
no texto que ora discutimos e é, entendemos,
mais importante que qualquer discussão pon-
tual: cobra a conta de algumas afirmações fei-
tas por expoentes das ciências humanas, ser-
vindo-se de jargões das ciências físicas, procu-
rando forjar uma precisão, e nesta perspectiva
ressalta uma ruptura, pois ao contrário de seus
“fundadores”, o que se consegue com isso é, no
máximo, uma mimetização do discurso do ou-
tro e não a tentativa de se chegar a um método
equivalente em termos de rigor, alvo, sem dúvi-
da, cercado com muitas escarpas escorregadias.

Registramos nossa satisfação em ler o texto
que nos foi apresentado, especialmente pelo
seu caráter instigante.

Para finalizar perguntamos quais serão os
pontos de passagem possíveis para o desdobra-
mento desta discussão? A nosso ver estará assi-
nalado pelos avanços nas áreas da física, biolo-
gia e química, e a sua interação com os quatro
pontos a seguir: revolução digital das telecomu-
nicações, miniaturização acelerada da eletrôni-
ca, “comodificação” dos bites e domínio cres-
cente do software sobre as formas materiais.

DICKENS, C., 1985. A Tale of Two Cities. London: Pen-
guin Books.
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O artigo A extensão da impostura de Ana Maria
Aleksandrowicz traz à discussão a sempre re-
novada polêmica entre ciências naturais e as
humanidades, recentemente atualizada pela
paródia de Sokal. A autora, entretanto, preten-
de enfocar a velha polêmica articulando-a à
questão da interdisciplinaridade e da filosofia
da ação, visando suas aplicações no campo da
Saúde Pública. O texto está organizado em três
partes e pretendo apresentar meus comentá-
rios em relação a cada uma delas.

Quanto às “Imposturas Intelectuais”, a au-
tora parece privilegiar, em sua análise, a ques-
tão da recusa implícita à interdisciplinaridade
que haveria na posição de Sokal & Bricmont,
na medida em que estes autores criticam qual-
quer forma de cooperação ou interação entre
ciências naturais e ciências humanas ou so-
ciais. Certamente, esta é uma leitura possível
da crítica desses autores; entretanto, parece-
me que o foco da discussão está mais na nega-
ção de uma filosofia ou sociologia da ciência
feita por historiadores, sociólogos e filósofos
que não são cientistas e, portanto, teriam sua
produção interditada pela incapacidade de co-
nhecer realmente os processos e procedimen-
tos dos cientistas.

Creio que o núcleo duro da crítica às posi-
ções de Sokal & Bricmont residiria em três pon-
tos principais com implicações para a questão
de interesse, ou seja, a interdisciplinaridade: a)
os autores partilham uma teoria da ciência que
poderia ser classificada como naïve (o que os
mesmos jamais aceitariam, visto tratar-se da
aplicação de uma categoria estética a uma for-
mulação teórica de outro campo) calcada no
realismo ingênuo; b) uma certa confusão entre
Ciência e Filosofia, uma vez que os autores pre-
tendem aplicar, ao pensamento filosófico, os
mesmos critérios de demarcação aplicáveis ao
pensamento científico; c) os autores não dis-
tinguem entre o conteúdo conceitual dos con-
ceitos científicos e sua significação hermenêu-
tica apontada pelas críticas históricas, socioló-
gicas e filosóficas.

Entretanto, como bem salienta a autora, há
uma série de aspectos pertinentes na crítica de
Sokal & Bricmont. Aos aspectos apontados no
artigo, eu acrescentaria a insistência dos auto-
res no “recurso aos fatos”, que poderia ser mais
adequadamente traduzido pelo movimento dia-
lético do trânsito entre concreto-abstrato e
concreto pensado (Fernandes, 1980), como re-
curso de adequação entre teoria e mundo real, e
a principal defesa face aos abusos identificados
pelos autores na produção de importantes in-

telectuais europeus e norte-americanos, exten-
sivamente classificados como pós-modernos.

No que concerne à “Guerra das Ciências”,
Gould (2000) apresenta posicionamento seme-
lhante ao do presente artigo, considerando que
a oposição entre realistas e relativistas é mais
uma falsa questão produzida em parte por nos-
sa tendência em formular modelos dicotômi-
cos. Para ele, a maioria dos cientistas, embora
sendo naïves com relação à história das ciên-
cias, são incapazes de ver o contexto social co-
mo inteiramente irrelevante da mesma forma
que nenhum cientista social é completamente
relativista.

No interesse da questão da transdiciplina-
ridade e da intersetorialidade talvez a pergunta
a ser respondida seja: Por quê a Filosofia preci-
sa se travestir de Ciência? Quais são os proces-
sos sócio-históricos que levaram intelectuais
prestigiados a recorrerem à linguagem das ciên-
cias naturais em campos tão distintos quanto a
crítica literária e a psicanálise? Esta démarche
realmente propicia a inter/transdisciplinari-
dade?

Finalmente, a última questão tratada pela
autora remete à relação entre pensamento e
ação. A autora aponta o pragmatismo como
uma solução para a superação da falsa oposi-
ção empirismo/racionalismo e para uma filo-
sofia da ação, isto é, comprometida com a in-
tervenção na realidade concreta. Estas caracte-
rísticas, entretanto, não são exclusivas do prag-
matismo, estando mais ou menos presentes em
todas as correntes filosóficas pós-kantianas.
Praticamente, toda a teoria do conhecimento
produzida nos séculos XIX e XX busca superar,
através de diferentes formulações e com dife-
rentes ênfases, as falsas dicotomias entre em-
pirismo/racionalismo, indução/dedução, su-
jeito/objeto etc. O compromisso explícito com
a práxis sofre maior modulação, permitindo
identificar, segundo Samaja (1993), alguns con-
juntos de escolas.

Sendo assim, e entendendo que a terceira
parte representa a confluência da discussão
anterior em direção ao campo da Saúde Públi-
ca, haveria necessidade de aprofundar a argu-
mentação, no sentido de tornar mais explícita
a possível contribuição da perspectiva pragmá-
tica. Há no texto algumas idéias bastante inte-
ressantes acerca da oposição possibilidade/po-
tencialidade que estão apenas esboçadas, ne-
cessitando maior desenvolvimento. Ou será
que, mais uma vez, estamos nos deixando levar
pela irresistível atração da dualidade?

FERNANDES, F., 1980. Fundamentos Empíricos da Ex-
plicação Sociológica. São Paulo: T. A. Queiroz.
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Ao iniciar meu comentário sobre o artigo pro-
posto pelos editores de Cadernos de Saúde Pú-
blica para um debate, parto da constatação de
que o tema é complexo e extenso para justifi-
car minha opção de centrar minha intervenção
no exame de um aspecto, qual seja, o da possí-
vel contribuição de Sokal & Bricmont para dis-
cussões no âmbito da Saúde Coletiva.

Escolhi este tema por conta de minha rea-
ção inicial, de absoluta perplexidade, ao rece-
ber o texto em questão, que propõe ser possí-
vel uma leitura destes autores que permitiria
“(...) focar alguns aspectos de sua proposta de
interesse para a Saúde Pública” (p. 3). Meu es-
tado inicial de perplexidade manteve-se após
seguidas leituras tanto do texto quanto do livro
em questão, em particular, por afirmar a auto-
ra que uma das críticas pertinentes de Sokal &
Bricmont seria destinada ao “(...) relativismo
epistêmico/cognitivo (oriundo da filosofia e so-
ciologia), especificamente a idéia de que a mo-
derna ciência não é mais que um ‘mito’, uma
‘narração’, uma ‘construção social’, entre muitos
outros (...)” (p. 4), e mais ainda, que os mesmos
estariam de alguma forma abordando a inter-
relação entre disciplinas (p. 4).

Faço uma leitura radicalmente diferente da-
quela que a autora propõe, a qual passo a co-
mentar a seguir.

Em primeiro lugar, gostaria de discutir o
que a autora supõe ser uma crítica válida, àqui-
lo que chamam, ela, Sokal & Bricmont, de “re-
lativismo epistêmico/cognitivo”. A posição des-
tes autores está expressa no capítulo 3 de seu
livro. Ali verifica-se que, sob essa rubrica, os
autores pretendem livrar a História e a Filosofia
das Ciências de qualquer pretensão de questio-
namento do produto das últimas, a começar por
Hume e passando por Quine, Popper e Kuhn
até chegar ao grupo que denomina “pós-mo-
dernos”. Não seria possível examinar em deta-
lhe este capítulo no espaço de que disponho
aqui; limitar-me-ei portanto a algumas consi-
derações de ordem geral. Em primeiro lugar,
uma série de afirmações de Sokal & Bricmont

permitem identificar seu claro comprometi-
mento com uma forma radical de realismo ob-
jetivista (apesar de algumas afirmações contra-
ditórias), como, por exemplo, ao criticar Latour
por deslizar “(...) da ‘representação da natureza’
na primeira metade da frase para ‘natureza’
tout court na segunda metade”. Isto se repete
em um comentário sobre um livro de Fourez,
quando dizem que “O texto confunde fatos com
afirmação de fatos”. Ora, a posição dos autores
corresponde a uma dada corrente filosófico-
epistemológica, mas será que simplesmente
afirmá-la como tal automaticamente invalida
qualquer interpretação filosófica diferente, co-
mo, por exemplo, a do neopragmatismo? Gos-
taria de colocar como contra-exemplo desta
concepção um autor como Ludwik Fleck (1979),
cujo trabalho, a começar pelo próprio título de
seu livro Gênese e desenvolvimento de um fato
científico, argumenta de modo convincente
contra a distinção radical entre “fatos” e “afir-
mação de fatos”. Ou ainda, o conceito Bache-
lardiano de fenomenotécnica (Bachelard, 1971)
também apontaria, a meu ver, para a ingenui-
dade desta distinção, na medida em que os “fa-
tos” da ciência são cada vez mais os “fenôme-
nos” produzidos em laboratórios, que só se tor-
nam inteligíveis a partir de sua localização em
uma complexa rede de teorias e procedimen-
tos técnicos.

O mesmo tipo de equívoco surge nos co-
mentários sobre Kuhn, como se vê, por exem-
plo, na afirmação de que “(...) as mudanças de
paradigma, pelo menos na maioria dos casos
desde o advento da moderna ciência, não ocor-
reram por razões totalmente irracionais”. Ora,
parece-me que a démarche de Kuhn vai em di-
reção totalmente oposta, a de afirmar que es-
tas mudanças não são totalmente racionais,
mas a forma como esta idéia é exposta é carac-
terística persistente na discussão de Sokal &
Bricmont neste capítulo: a construção de posi-
ção caricata para os adversários de suas idéias,
que pode então facilmente ser desmontada.

Mas adiante, neste capítulo, as dificuldades
criadas tanto pelo realismo de Sokal & Bric-
mont quanto pela sua estratégia de construção
de ogros a partir dos moinhos de vento dos tex-
tos alheios, fica nítida quando tenta descartar
aquilo que chamam de “versão radical da his-
tória da ciência de Kuhn”, pois esta seria “auto-
refutável”. Segundo sua argumentação, como a
história coleta dados de forma pelo menos
análoga aos métodos empregados nas ciências
naturais, se estas últimas não dispõem de um
referente fixo, tampouco o terá a primeira, e
Kuhn serrou o galho onde sentava. Novamente,
isto só será um problema se se persiste em uma
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visão objetivista, representacional, do que seja
fazer ciência. Se, ao contrário, assumirmos que
fazemos um conjunto de asserções que em de-
terminado momento nos parecem razoáveis, à
luz do que reconhecemos como evidências
empíricas e teóricas aceitáveis, tanto a história
de Kuhn quanto a física de Sokal & Bricmont
podem repousar confortavelmente sobre afir-
mações provisoriamente aceitas como verda-
deiras (como exemplo de perspectiva reflexiva
que incorpora as contribuições de Kuhn, ver
Epstein, 1988).

Ao contrário da autora do artigo, portanto,
não vejo pertinência na crítica sokal-bricmon-
tiana ao que estes denominam relativismo, nem
vejo neste o risco que os mesmos apontam, em
outro equívoco, de que a crítica a uma visão
fundacionista da ciência conduziria a uma
“apatia teórica” (posso pragmaticamente optar
por determinado curso de ação, por julgá-lo
mais convincentemente demonstrado, mesmo
sem ter que necessariamente assumir que o
mesmo é representação acabada do real, tal
como verdadeiramente é); parece-me inversa-
mente que o risco de colocar as produções da
ciência além de qualquer crítica (e não alimen-
temos ilusões; é disto que se trata) é potencial-
mente muito mais perigoso, em especial na
área de Saúde Coletiva, na medida em que san-
ciona intervenções sociais com base em pres-
supostos fundamentados pela ciência. Veja-se,
por exemplo, quanto tempo foi perdido na im-
plementação de medidas eficazes de combate
à epidemia de HIV/AIDS por conta da associa-
ção feita, de modo excludente, com o homos-
sexualismo masculino ou, ainda, do quanto es-
te último tem sido discriminado também com
base em asserções pretensamente “científicas”.

Mas a maior dificuldade que tenho em con-
siderar a possibilidade de recolher qualquer
contribuição da extensa diatribe desses auto-
res reside na ambigüidade com que caracteri-
zam suas intenções, dedicando-se mais a falar
do que não pretendem. Por exemplo, após apre-
sentar a genealogia do texto que produziram,
na página 10 do seu livro colocam-se a pergun-
ta: “Mas o que pretendemos exatamente? Nem
oito nem oitenta.” Depois de atacar um con-
junto de autores de língua francesa, terminam
dizendo que “Não pretendemos dizer que isto
invalida o restante de sua obra, sobre a qual não
emitimos julgamento”, embora mais a frente
esclareçam que “[p]orém, quando a desonesti-
dade intelectual (ou flagrante incompetência) é
descoberta num trecho – mesmo marginal – do
texto de alguém, é natural querer examinar mais
criticamente o restante de seu trabalho. Não
queremos prejulgar os resultados de tal análise,

mas simplesmente remover a aura de profundi-
dade que por vezes impediu estudantes (e pro-
fessores) de empreendê-la” (p. 21). Ou seja, ain-
da que obliquamente, há sim, de fato, o julga-
mento depreciativo que o tempo todo afirmam
não fazer.

Voltando ao prefácio, mais adiante, decla-
ram: “Temos objetivos mais amplos em mente,
mas não necessariamente aqueles a nós atribuí-
dos” (p. 11), e prosseguem sem esclarecer efeti-
vamente que objetivos grandiosos seriam es-
ses. A definição mais clara surge já no final do
livro, em um dos apêndices, de autoria apenas
de Sokal, quando este declara explicitamente
que “[a]ntes, meu interesse é explicitamente po-
lítico: combater o discurso pós-modernista/pós-
estruturalista/social-construtivista atualmente
em moda – e mais genericamente a tendência
para o subjetivismo – que é, acredito, prejudicial
para os valores e futuro da esquerda” (p. 287).

Trata-se portanto de uma luta política, on-
de Sokal lançou mão de atos eticamente discu-
tíveis, como submeter uma paródia, como se
fosse um artigo, a determinada revista, e neste
sentido não penso, como a autora do artigo, que
se deva “propor algo em troca”, na medida em
que Sokal & Bricmont não parecem, eles mes-
mos, interessados em um diálogo. Por este
mesmo motivo, não acredito que haja nestes
autores quaisquer lições a extrair sobre multi,
inter, trans ou pluridisciplinariedade. Citando
Foucault, um dos autores, aliás, criticados de
modo particularmente superficial por Sokal &
Bricmont: “No intercâmbio sério de perguntas e
respostas, no trabalho de elucidação recíproca,
os direitos de cada pessoa são de algum modo
imanentes a discussão. Derivam da situação de
diálogo. (...) Perguntas e respostas dependem de
um jogo, um jogo que é ao mesmo tempo praze-
roso e difícil, no qual cada um dos dois parcei-
ros se compromete a só usar os direitos que lhe
são dados pelo outro e pela aceitação da forma
de diálogo. O polemista procede baseado nos
privilégios que tem de antemão e nunca vai
questionar. (...) O polemista assume uma legiti-
midade que por definição é negada a seu adver-
sário” (Rabinow, 1999:17-18).

Do ponto de vista político, por fim, prefiro
acompanhar uma lição de Pierre Thuillier, que
afirmou que “[s]e ensinarmos as pessoas a res-
peitar demais a ciência, estaremos minando sua
possibilidade de criticar a tecnocracia” (Thuil-
lier, 1989:23).

BACHELARD, G., 1971. A Epistemologia. Lisboa:
Edições 70.

EPSTEIN, I., 1988. Revoluções Científicas. São Paulo:
Editora Ática.
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O artigo de Ana Maria Aleksandrowicz levanta
questões muito importantes para a Filosofia da
Ciência contemporânea, indo além dos inte-
resses meramente acadêmicos para inserir-se
no âmbito prático, com implicações significa-
tivas para o desenvolvimento de projetos de
pesquisa e a implementação de programas vol-
tados para o social, inclusive na área das políti-
cas governamentais. Nesse sentido, atribuo um
grande valor a este trabalho de cunho eminen-
temente filosófico, levado a cabo por uma con-
vicção com a qual compartilho: a de que o de-
bate das idéias não está necessariamente, por
sua natureza especulativa, descompromissado
com a prática. Os grandes filósofos procuraram
não apenas compreender os problemas de sua
época, mas também contribuir para a sua solu-
ção. Como disse Aristóteles (The Loeb Classi-
cal Library, 1992) na Ética a Eudemo, não de-
vemos pensar que é supérfluo, para uma pes-
soa dedicada à política, engajar-se em uma re-
flexão que a faz perspicaz não somente a res-
peito do “quê”, mas também do “porquê”; essa
é, para ele, a contribuição do filósofo em qual-
quer área.

Segundo Karl Popper (1967), a Teoria do
Conhecimento ou Epistemologia, considerada
uma das disciplinas filosóficas mais afastadas
dos problemas da vida cotidiana, tem conse-
qüências decisivas na ética e na política, fun-
damentando e justificando, conforme os pon-
tos de vista assumidos, quer regimes totalitá-
rios ou, ao contrário, práticas democráticas.

Em seu trabalho, Ana Maria aborda temas
fundamentais da Epistemologia: as diversas
abordagens epistemológicas, como as funda-
cionistas (racionalistas ou positivistas), e as re-
lativistas ou irracionalistas, que negam a exis-
tência de fundamentos seguros para a consti-
tuição da Ciência; o problema da demarcação
entre Ciência e pseudo-ciência; a natureza do
saber científico; a especificidade ou não das
Ciências Humanas; a interdisciplinaridade; o
poder de intervenção efetiva das Humanidades
na realidade; a relação teoria e prática; a ques-

tão da transgressão de fronteiras e competên-
cias. Esses temas são tratados com a preocupa-
ção de resgatar a confiabilidade das Ciências
Humanas e a importância da discussão sobre
Fundamentos, ressaltando a necessidade de
abordagem interdisciplinar das questões rela-
tivas a projetos de pesquisa e a programas de
ação em saúde pública.

É no mínimo curioso que ainda tenhamos a
necessidade de demonstrar a importância dos
saberes constituídos através de procedimentos
que não se adaptam aos cânones metodológi-
cos do saber científico, o qual encontra, na Fí-
sica de Galileu, Descartes e Newton, seus fun-
damentos e sua expressão maior. Esse saber se
impôs pelos seus resultados, e seu êxito é justi-
ficado pelo método que lhe garante a objetivi-
dade, a racionalidade, sua força preditiva e,
conseqüentemente, seu progressivo poder de
intervenção sobre o real.

Filósofos neopositivistas do chamado Cír-
culo de Viena propuseram a verificabilidade
empírica como critério de demarcação entre as
proposições dotadas de sentido (as legítimas,
verificáveis empiricamente) e as pseudo-pro-
posições (que, embora construídas de acordo
com as regras da sintaxe e da gramática, são
desprovidas de sentido), identificando as pri-
meiras com as proposições científicas, e as se-
gundas com as metafísicas.

A afirmação de John Brockman, citada no
artigo de Ana Maria, reflete bem a crença sus-
tentada desde o século XVIII, de que enfim che-
gara, com a superação das superstições e da
metafísica, o tempo das verdades justificadas
racional e experimentalmente que garantiriam
a igualdade, a fraternidade, o progresso huma-
no e social. Ora, esta visão otimista e até mes-
mo messiânica da Ciência Moderna, assentada
no racionalismo cartesiano e no método analí-
tico experimental hipotético-dedutivo da física
newtoniana, é que vem sofrendo reparações
críticas por parte de muitos filósofos. Passados
quase quatrocentos anos da fundação da Ciên-
cia Moderna, vemos que mais de dois terços da
população mundial não tem acesso nem a este
conhecimento nem aos benefícios que ele po-
de trazer.

Não se trata aqui de negar o valor da ciên-
cia, mas sim determinada maneira de com-
preendê-la e avaliá-la. Considero da maior im-
portância estarmos atentos para submeter à
crítica os aspectos ideológicos que sustentam
não só a hegemonia do saber científico como a
desconsideração do valor das demais vias hu-
manas de acesso para a compreensão e conse-
qüente intervenção no real. Não pretendo de-
fender o relativismo epistemológico, mas reco-
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nhecer a sua contribuição para o debate con-
temporâneo em Filosofia da Ciência. A rele-
vância dos pensadores desta corrente está ma-
nifestada na imensa bibliografia que, após a
década de 50, vem enriquecendo a discussão
filosófica sobre o conhecimento científico.

Reconhecer que parte da produção intelec-
tual da área das Humanidades se perdeu em
questões de minúcias tão afastadas da prática,
em um preciosismo da linguagem acadêmica
ininteligível aos não especialistas, não implica
aceitar a tese de Brockman de que as únicas
idéias dignas de serem postas em circulação
são as da comunidade científica. As grandes
narrativas não podem ser desprezadas: elas
agem sobre os indivíduos e sobre as relações
sociais; elas nos dirigem para os fundamentos
das nossas experiências, conferem sentido e
compreensão do mundo e dos sujeitos que ne-
le habitam. E, se com nossos projetos busca-
mos mudanças de atitudes e de comportamen-
tos, não podemos nos esquecer de que não há
argumento racional, nem evidência qualquer
que por si sós sejam capazes de fazê-lo.

Estas considerações nos levam à temática
da interdisciplinaridade, ou seja, da colabora-
ção entre ciências naturais e ciências humanas,
tão bem expressa no texto de Ana Maria, como
abordagem imprescindível aos “novos paradig-
mas de Saúde Pública”. Como a motivação do
artigo foram as idéias de Sokal & Bricmont, va-
le traçar alguns comentários a respeito.

Se, para uma interpretação benévola, a pa-
ródia de Sokal teve o propósito de chamar a
atenção para a necessidade de recuperar o
prestígio da Filosofia e das Ciências Humanas
com uma crítica ao intelectualismo vazio que,
segundo ele, delas teria se apossado, devo di-
zer que discordo inteiramente da estratégia que
utilizou. A sua presença sensacionalista na mí-
dia restringiu-se quase que exclusivamente aos
seus dois primeiros artigos, nos quais lançava
profundas desconfianças sobre o pensamento
de autores de reconhecida notoriedade, sobre-
tudo no campo da Filosofia. O fato da mídia
não ter acompanhado com a mesma intensida-
de o debate que se seguiu, certamente acabou
ampliando o descrédito para com a significa-
ção e o alcance social das Humanidades junto
à opinião pública semi-erudita.

Sokal fala de “transgressão de fronteiras” por
parte de estudiosos das Humanidades quando
os acusa de cometerem a impostura de utilizar
erroneamente conceitos da ciência com o fim
de sustentar suas posições teóricas e conferir-
lhes a credibilidade científica que, de outra for-
ma, não teriam. Em realidade, Sokal se refere,
em especial, aos críticos do cientificismo e, sem

a menor parcimônia, reúne em etiquetas gene-
ralizadoras de “pós-modernos” e “relativistas”
autores que tenho certeza que nelas não se re-
conheceriam, como Deleuze, Lyotard, Baudril-
lard, Jameson, Quine, Kuhn, Feyerabend, entre
outros.

Não foi preciso que Sokal o dissesse para
que reconhecêssemos que filósofos e cientistas
sociais cometeram e cometem erros e impro-
priedades na compreensão e até mesmo na uti-
lização de conceitos científicos; mas, a meu
ver, estes equívocos só invalidariam o pensa-
mento destes autores se a força de seus argu-
mentos neles se baseasse. Avaliar o conteúdo
das proposições científicas é tarefa do físico; ao
filósofo cabe analisar os critérios de avaliação
e de justificação através da explicitação e aná-
lise de seus pressupostos. Para submeter à crí-
tica o raciocínio indutivo, o papel da experiên-
cia na validação das hipóteses, os limites e o al-
cance cognitivo das teorias e leis científicas, o
papel da linguagem na construção do real, a
existência ou não de puros dados de observa-
ção, não é preciso ser físico nem ter conheci-
mento técnico das teorias científicas.

É, no mínimo, ingênuo o pensamento de
Sokal de que a credibilidade do conhecimento
científico, o status privilegiado de que goza na
nossa sociedade se devem apenas ao valor in-
trínseco de seu método. Reconhecer a influên-
cia do contexto histórico-social na construção,
no desenvolvimento e na aceitação da ciência
não significa necessariamente cair no relativis-
mo epistêmico. Vale também notar que o capí-
tulo III do livro de Sokal & Bricmont, dedicado
à reflexão epistemológica, poderia muito bem
servir de exemplo de transgressão de fronteiras
no sentido de Sokal. Não é preciso ser especia-
lista em Epistemologia para descobrir os equí-
vocos e as ambigüidades que vão se sucedendo
no texto. É espantosa a maneira com que Sokal
aborda o problema da indução e a crítica que
dirige a Karl Popper. Para ele, utilizar ou não a
indução, afirmar se o raciocínio indutivo se
justifica, vai depender do caso em questão: al-
gumas induções são mais razoáveis e outras
menos. Ora parece tender estranhamente para
a defesa de um relativismo epistemológico que
condena em Feyerabend, ora se inclina para
uma espécie de pragmatismo que nos faz lem-
brar Larry Laudan, aliás citado quatro vezes no
texto de Sokal & Bricmont. Mas o pragmatismo
com suporte realista de Sokal em nada se apro-
xima das cuidadosas e sérias reflexões de Lau-
dan na defesa de determinado pragmatismo
expressas em suas obras.

De qualquer forma, não penso que o diálo-
go necessário entre as Ciências Humanas e as
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Ciências Naturais seja implementado por esta
forma de polêmica provocada por Sokal & Bric-
mont. As fronteiras precisam ser transgredidas,
superando as barreiras erguidas pelos olhares
parciais, limitadores, autoritários. É fácil afir-
mar que queremos conhecer o todo para me-
lhor agirmos sobre as partes; não é fácil, po-
rém, admitir que só poderemos percebê-lo
com o concurso de olhares diversos.

POPPER, K., 1967. Sobre las fuentes del conocimiento
y de la ignorancia. In: El Desarrolo del Conoci-
miento Científico – Conjeturas y Refutaciones (N.
Míguez, org.), pp. 9-16, Buenos Aires: Paidos.

THE LOEB CLASSICAL LIBRARY., 1992. Aristotele, v.
XX. London: Harvard University Press.

Universidade Estadual
de Campinas

Ubiratan 
D’Ambrosio

Muito oportuna a discussão sobre o importan-
te conflito que vem sendo focalizado nos últi-
mos anos por importantes setores da vida aca-
dêmica. As partes envolvidas vão se polarizan-
do em ataques e defesas que – muitas vezes
carregados de conotações corporativistas – têm
tido como efeito uma intimidação à crítica sa-
lutar e necessária para se fazer avançar o con-
junto de explicações próprios de uma civiliza-
ção. Aleksandrowicz faz uma revisão parcial da
literatura recente sobre o que vem sendo cha-
mado a “Guerra das Ciências”, uma extensão
óbvia do que C. P. Snow denominou, há quase
quarenta anos, as “Duas Culturas”. A discussão
não pode deixar de considerar aspectos histó-
ricos e geopolíticos.

A história nos mostra que tais conflitos
acompanham a evolução do conhecimento.
Particularmente, na cultura ocidental, o conhe-
cimento desenvolvido nas academias (héka =
distante + demos = povo) e no isolamento dos
mosteiros é assimilado pela população em ge-
ral, tornando-se parte do cotidiano e alterando
comportamentos.

Comportamento e conhecimento estão in-
timamente associados, em uma relação que
poderíamos chamar simbiótica. São a resposta
às pulsões de sobrevivência e de transcendên-
cia que distinguem a espécie humana e que
dão origem a sistemas de explicações e manei-
ras de lidar com o cotidiano, organizadas como
mitos, tradições, artes e tecnologias, e ciências.
Todas as respostas às pulsões de sobrevivência
e de transcendência originam-se e se organi-
zam em determinado ambiente espacial e tem-

poral. Em outros tempos e em outras regiões,
as respostas são obviamente distintas. Um pro-
cesso de dinâmica cultural que se dá nos en-
contros de indivíduos com outros, de comuni-
dades com outras, de povos com outros, é res-
ponsável pelas transformações dessas respos-
tas. Essas transformações ocorrem lentamente
e estão incorporadas à história de cada indiví-
duo, da comunidade e do povo, como discuto
amplamente no meu livro Etnomatemática
(D’Ambrosio, 1990). Nesse livro, tomo, como fo-
co das minhas reflexões, o conhecimento ma-
temático, que é central na civilização moderna.
É interessante notar que um argumento impor-
tante de Sokal & Bricmont é a apropriação de
linguagem e resultados da matemática pelos
intelectuais que são alvo dos ataques. Recente-
mente, Sokal (1999) retoma a centralidade do
conhecimento matemático na sociedade mo-
derna em editorial pago, no qual ataca progra-
mas inovadores de educação matemática nos
Estados Unidos.

A partir das grandes navegações, caminha-
se para uma civilização planetária. Por um la-
do, a cultura ocidental, levada pelos conquista-
dores e colonizadores a todo planeta, pertur-
bou os princípios básicos da dinâmica cultural,
dando origem aos culturalmente excluídos e
subordinados. Por outro lado, a reorganização
política e econômica, que veio com o fim do re-
gime colonial, abalou a hegemonia dos siste-
mas de explicações e de maneiras de lidar com
o cotidiano, organizadas como mitos, tradições,
artes e tecnologias, e ciências. São freqüente-
mente notadas e denunciadas as inadequações
do sistema hegemônico nas áreas da política,
da economia, das religiões, da saúde, da agri-
cultura, da tecnologia e das ciências em geral.
As diferentes culturas, há tantos anos reprimi-
das e subordinadas, começam a manifestar-se.
A chamada pós-modernidade – no meu enten-
der, uma denominação muito infeliz – é uma
forma de reação à hegemonia associada à mo-
dernidade. “A transdisciplinaridade repousa
sobre uma atitude aberta, de respeito mútuo e
mesmo de humildade com relação a mitos, reli-
giões e sistemas de explicações e de conheci-
mentos, rejeitando qualquer tipo de arrogância
ou prepotência. A transdisciplinaridade é trans-
cultural na sua essência” (D’Ambrosio, 1997:
80). A defesa de posições hegemônicas, tais
como os fundamentalismos, manifesta-se nas
Ciências em uma forma de arrogância da aca-
demia tão bem notada na chamada “Guerra
das Ciências”.

D’AMBROSIO, U., 1990. Etnomatemática. São Paulo:
Editora Ática.
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D’AMBROSIO, U., 1997. Transdisciplinaridade. São
Paulo: Editora Palas Athena.

SOKAL, A., 1999. Open letter to the U. S. Secretary of
Education Richard Riley. Washington Post, Wash-
ington, D.C., 18 nov.

Departamento de 
Medicina, Faculdade de
Medicina, Universidade
de São Paulo

José Ricardo
Ayres

Quando se discute o affair Sokal-Bricmont, a
tendência é a polarização a favor ou contra a
estratégia ou o conteúdo da “denúncia” ali rea-
lizada. Em qualquer destas posições, não se vê
senão a necessidade de atacar ou defender os
modelos de conhecimento das Ciências ditas
“duras” e/ou suas pretensões colonizadoras so-
bre qualquer área da experiência humana. Alek-
sandrowicz escapa a essa armadilha e, de for-
ma deliciosamente surpreendente, brinda-nos
com o improvável: a tese do “engajamento so-
cial” dos autores.

Surpreendente, sim, mas a tese é coerente e
consistentemente defendida pela autora. Alek-
sandrowicz realiza sua “propedêutica” no exa-
me da questão em perfeita harmonia com a
“terapêutica” que prescreve em suas conclu-
sões, qual seja, buscar o novo, resistir aos ape-
los da mera repetição. Alinhada à atitude prag-
mática de pensadores como James e Atlan, a
autora defende uma concepção de conheci-
mento verdadeiro orientada por critérios posi-
tivos de eficácia prática, baseado na explora-
ção de diferentes possibilidades, inclusive con-
flitantes, de expressar de modo socialmente
válido uma experiência qualquer.

É essa busca de possíveis pragmaticamente
explorados que leva Aleksandrowicz à sua “he-
rética” tese do engajamento. Em termos sinté-
ticos, a autora identifica em Sokal & Bricmont
– ainda que eles próprios não o formulem ex-
plicitamente – uma autêntica preocupação
com o caráter inoperante do conhecimento nas
ciências humanas. A autora mostra como a es-
colha dos textos criticados e das “imposturas”
denunciadas têm como fundamento a carência
de significado dessa produção teórica para o ti-
po de problemática que poderia interessar o
conhecimento humanista, e engrossa o coro:
as Ciências Humanas – as sociais, em particu-
lar – estariam paralisadas, buscando legitimar-
se, parasitando a autoridade das Ciências “Na-
turais” e abstendo-se de enfrentar os desafios
práticos da mudança social. Falta-lhes a ener-
gia do desejo, a audácia da invenção, a cora-
gem da contestação, sustenta.

A leitura que Alecsandrowicz faz de Sokal &
Bricmont apresenta, assim, a notável qualida-
de de retirar o debate do plano das infrutíferas
animosidades – ainda que perfeitamente com-
preensíveis, dada a estratégia crítica, no míni-
mo deselegante, adotada por esses autores – ou
dos anacrônicos e estéreis antagonismos entre
ciências naturais e humanidades. Ao retomar a
polêmica no patamar da operosidade prática
das Ciências Sociais, Aleksandrovicz coloca-se
em condição de efetuar uma crítica, a meu ver,
muito mais rica de Sokal & Bricmont. A autora
desnuda o marcado didatismo destes autores e
o correspondente messianismo com que atri-
buem às Ciências Naturais, e ao tipo de rigor
científico lá desenvolvido, um papel redentor
sobre todos os problemas tradicionalmente en-
frentados pelas supostamente imaturas ciên-
cias humanas. Contrapõe-lhes, em troca, o plu-
ralismo e interdiciplinaridade das propostas de
Henri Atlan.

Aqui reside, em minha opinião, o ponto al-
to da sua discussão e, ao mesmo tempo, seu
momento de menor coerência. Ponto alto por-
que permite aproveitar o convite à ação, implí-
cito em Sokal & Bricmont, sem precisar aceitar
a contragosto uma terapêutica “naturalizante”
para os problemas sociais e seu conhecimento.
Contudo, não será contraditório com a inspira-
ção pragmatista da autora sua proposição de
um modelo atlaniano como o paradigma de
um pensar simultaneamente rigoroso, criativo
e adequado às Humanidades?

Não obstante simpatizar muito com o en-
tusiasmo da autora pela obra de Atlan, impos-
sível não contrastar o emblemático “horror”
pragmatista aos universais com o tom prescri-
tivo de Aleksandrowicz, ao introduzir a episte-
mologia atlaniana na discussão. Esse caráter
prescritivo é já ensaiado no início do texto,
quando a autora afirma não haver, hoje, pen-
sador nas ciências humanas capaz de associar
a especificidade do conhecimento na área so-
cial a conceitos positivos para a ação. Essa afir-
mação, além de não fazer justiça a nomes co-
mo Jürgen Habermas – só para ficar com um,
que me é mais caro – transparece um tipo de
exigência epistemológica que parece construir-
se à margem do campo a que se refere. Carica-
turando, é como se autora afirmasse: “Os cien-
tistas sociais não sabem fazer ciências sociais”.
Ora, não pressupõe tal posição algum critério
externo à própria práxis desses cientistas, um
critério a priori e universal, do que seja “verda-
deiramente” fazer ciência social?

No mesmo sentido, essa epistemologia “ide-
al” vai se insinuar no final do texto, quando se
associa, ainda que de forma subliminar, a “boa
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ciência” à solução encontrada por Atlan para
uma “boa biologia”. Não que o pragmatismo
interdite a possibilidade de discursos oriundos
de campos diversos fecundarem-se mutua-
mente; ao contrário. Mas será compatível com
o que Rorty (1996) chama de “textualismo for-
te”, que se possa prescrever uma linguagem pa-
ra um campo de conhecimento que não tenha
surgido da própria experiência prática dos su-
jeitos que vêm construindo esse campo?

Deixo essas questões para a autora não co-
mo cobrança de coerência teórica, a qual, co-
mo exigência apenas formal, julgo totalmente
estéril. A liberdade necessária ao conhecer, tão
bem assinalada pela autora, precisa das ruptu-
ras heterodoxas. Se ressalto a “incoerência” do
texto justamente quando mais o valorizo é por-
que gostaria de destacar um aspecto da atitude
pragmática cuja discussão me parece ter um
significado prático da maior relevância: preci-
samos aceitar junto com o vigoroso anti-fun-
dacionalismo do pragmatismo seu horror pe-
los universais? Será mesmo preciso abandonar
toda e qualquer pretensão de universalidade
para preservar o caráter aberto e libertário da
razão humana? O exercício de transposição da
questão “possível/potencial” para a formula-
ção epidemiológica do risco – infelizmente só
esboçado no artigo – não será indício concre-
to de que há ali algum universal de interesse
emancipatório em jogo? De minha parte, pen-
so que a busca de certas universalidades pode
ser, nas humanidades tanto quanto nas ciên-
cias naturais, um importante móvel utópico,
no preciso sentido de um constructo humano;
um potente, embora imperfeito, antídoto con-
tra a barbárie; um dispositivo com o qual ho-
mens e mulheres vêm buscando construir sua
liberdade ao longo da história. Quais universa-
lidades aceitar, e em que circunstâncias, segui-
rá sempre sendo, porém, decisão a ser tomada, e
em consenso, o que as torna ainda mais valiosas.

RORTY, R., 1996. Nineteenth-century idealism and
twentieth-century textualism. In: Consequences
of Pragmatism (Essays: 1972-1980) (R. Rorty, ed.),
pp. 139-159, Minneapolis: University of Minneso-
ta Press.

“(A razão) pode acompanhar e ajudar, se o dese-
jarmos, uma moral do diálogo e do encontro en-
tre moralidades diferentes, civilizações diferentes.
Caminhar progressivo, onde apenas se parte do
particular em direção, sem garantia de êxito, a
um universal que deixou de ser um dado adquiri-
do à partida” (Atlan, 1991:13) (...) “E é (neste qua-
dro) (...) que devemos, se assim o desejarmos, cons-
truir um universal pragmático (...) através de con-
tratos entre nações, povos e sociedades, nos quais
os indivíduos aprenderam, antes de mais, a falar
suas línguas e a reconhecer-se” (Atlan, 1991:19-20).

Antes de mais nada, quero agradecer a opor-
tunidade de estar, a partir das respostas inspi-
radas de vigorosos interlocutores, participan-
do de um pulsante debate intelectual – ainda
que por via escrita, donde de expressão inter-
mitente –, uma das formas, a meu ver, de elei-
ção para a (re)construção/vitalização do Co-
nhecimento, por sua característica de entrecru-
zamento de múltiplos pontos de vista, os quais
me cumpre, agora, recortar e aproximar da me-
lhor maneira a valorizar tal fecundidade. Dada a
restrição de espaço, precisei privilegiar, dentre o
amplo alcance de cada comentário, uma sua da-
da vertente, a mais adequada a participar do de-
senvolvimento do debate nos termos que passa-
rei a propor, inevitavelmente deixando em aber-
to questões pertinentes e instigantes, que, espe-
ro, possam ser proximamente retomadas. Pro-
curei auxílio, nesta empreitada, em algumas das
idéias de Henri Atlan, pelas quais norteio, pois,
nosso rumo, aproveitando para divulgar e exer-
citar, neste ensejo, aplicando-o aos termos do
presente debate, um dos eixos centrais de seu
pensamento: a imprescindibilidade de um no-
vo pensar, que leve em conta a atual renovação
absoluta dos termos (“contagiados” por suas al-
terações/(re)invenções recentes, por exemplo,
no campo da Saúde, as inerentes aos progres-
sos das Biotecnociências) em que são colocados
os (mesmos?) problemas, em especial quando
são necessárias abordagens interdisciplinares.

A intercrítica no espaço das fronteiras

Atlan (1994, 1999) propugna pela separação en-
tre as diferentes formas de racionalidade – a

O autor responde 
The author replies

Ana Maria C.
Aleksandrowicz
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científica, a filosófica e a mítica – na atitude crí-
tica a ser exercida quando da consideração de
um problema, o que nos permite transplantar
esta postura para os campos da Ciência e das
Humanidades, uma vez que, aqui e ali, o que
está em questão é a especificidade dos funda-
mentos oferecidos aos também diversos obje-
tivos a serem alcançados. Embora tais objeti-
vos possam convergir, no momento da prática,
em termos de se complementarem para assim
aumentar chances de eficácia, enquanto gêne-
se-metodologias-finalidades são essencialmen-
te incomensuráveis. É, aliás, justamente tal im-
possibilidade de tradução imediata que lhes fa-
culta a mútua inseminação. Atlan credita gran-
de importância a um espaço nas fronteiras (es-
tabelecidas entre tais racionalidades) do Conhe-
cimento, por onde se dá o trânsito a que chama
“intercrítica”: esta consiste em uma atividade
de utilização das interfaces quais espelhos, que
permitam a cada saber refletir sobre seus valio-
sos pontos duvidosos, reformulá-los, reapre-
sentá-los, erigindo deliberadamente “barreiras”
entre suas explicações, recriando-se e reconsti-
tuindo-se. Assim, pode ser, inclusive, mais fun-
cional, se e quando solicitado a servir a decisões
tomadas em comum com os outros saberes.

Trata-se, naturalmente, de um não-território
de obrigatória tensão, em especial pela nossa
incoercível tendência de reduzi-lo aos termos
com que estamos familiarizados. É justamente
esta tensão e os erros e correções que dela bro-
tam que são criativos e imprescindíveis. O
maior desafio aqui corresponde a uma postura
(intelectual? emocional? humana?) de real inte-
resse na compreensão – não assimilativa! – do
Outro (indivíduo/grupo? discurso? saber/poder
institucional?) ao qual são correlatos o prazer da
diferença, a curiosidade respeitosa face tanto ao
desconhecido como ao desagradável pelo reco-
nhecimento, em ambos, de irredutíveis lacunas
nossas. Repito: só esta atitude, ao contrário do
que parece, é operacional pelo tipo de discor-
dâncias/alianças férteis que promove.

As observações da grande maioria de meus
interlocutores parecem-me estar em sintonia
com o cerne da intercrítica atlaniana, que eu
apenas delineara. Acredito ser evidente a infe-
rência do quanto uma oposição-aceitação in-
contestes – já que a aderência anula o espaço
para o trânsito – à parcialidade de Sokal & Bric-
mont (a ser, ao invés, dinamizada para seu me-
lhor aproveitamento possível ) seria, por defini-
ção, estranha ao exercício intercrítico do pensar.

Gostaria de iniciar, apreciando a notável
afinidade dos comentários da cientista social –
Minayo – e do cientista natural – Domingues.
Falando de um mesmo lugar inter-fronteiras, o

das “condições do diálogo”, é a crítica às “ar-
rogâncias” que o estorvam que dá a tônica aos
dois discursos. Em uma espontânea porém exí-
mia convergência de estilo-conteúdo – o que, a
meu ver, é a característica da boa retórica (em
prol aqui de melhor causa) – de forma límpida
e despretensiosa, os dois autores descortinam
temas cruciais, dos quais destaco dois.

O primeiro modula-se sobre a análise da
falta de conhecimento e mais do que isto, do
reconhecimento desta ignorância, entre os di-
ferentes campos do saber, que quando “se des-
conhecem, se estranham e se utilizam de forma
banalizada” (Minayo), originando a “lamentá-
vel situação de achar que se discorda – ou con-
corda – com o interlocutor quando sequer hou-
ve comunicação” (Domingues). Ambos apon-
tam para o emprego apressado de termos tor-
nados exclusivos de determinada área, por de-
rivação dos “hábitos de olhar” de seus usuários
“oficiais”, em contextos a eles alheios, tanto en-
tre especialistas de áreas afins (Minayo), quan-
to por parte daqueles que pretendem difundir
sua mensagem/ linguagem para o público lei-
go (Domingues). Assim, estabelecem os funda-
mentos de uma crítica sutil e penetrante aos ví-
cios da banalização dos olhares, em consonân-
cia com a perspectiva atlaniana que vê, no me-
canismo da trivialização, o grande empecilho à
complexidade geradora de idéias e ações em
uma sociedade.

Em um segundo momento, associam-no ao
fato de que “uma linguagem para ser reconhe-
cida deve ser (...) instituída por uma comunida-
de que a controla e administra produções e mu-
danças” (Minayo), ao que Domingues adiciona
que estamos lidando com escolas de pensa-
mento quais de iniciados, com histórias, cultu-
ras e tradições complexas, passíveis de serem
protegidas como “bens preciosos”. Os dois au-
tores, corajosamente, insistem nos viscerais
“assuntos tão pouco científicos” que Minayo
descreve como “relacionados ao poder, à con-
corrência e à legitimação, que provocariam a
ostentação e erudição superficial” e Domingues
como a defesa de “interesses paroquiais(...)
prestígio junto aos pares” etc. Enquanto Mina-
yo desvela “os intelectuais imbecis, inclusive di-
plomados”, Domingues declara legítimo o de-
bate entre um espírita e um psicólogo, validan-
do (a la Atlan) as diferentes racionalidades.

O que está em questão é a responsabilida-
de – pouquíssimo levada a sério e citada de
passagem “para não perder tempo” em nosso
meio – da atitude acadêmica que desvirtua o
alcance de suas próprias leituras, por assimilá-
las apenas o suficiente para “embasar” partida-
rismos e/ou vaidades e, desta forma, alija do
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convívio das idéias as inteligências inexper-
tas (ingênuas ou “desatualizadas”) que con-
formam um público potencial negligenciado.
Aliam-se, assim, por inércia ou preconceito, às
“manipulações econômico-culturais” e às es-
tratégias “brockmanianas”. A intercrítica atla-
niana não tem, pois, somente dimensão inte-
lectual, mas social, educacional e democrática.

Deslocando-nos para o prisma mais estrito
dos estudos sociais, a contingência da tensão
que subjaz tanto à (re) estruturação constante
das sociedades quanto às oscilações entre os li-
mites das disciplinas que sistematizam a sua
decodificação é postulada por Najar como cor-
respondente “(à) dicotomia de nossa coalizão
civilizatória”, em função da qual “(o) que se es-
clarece encontra-se mais nos argumentos peri-
féricos do que nos principais”. Gomes prosse-
gue a discussão, assinalando a necessidade das
lutas e alianças como constitutivas da humani-
dade (em todas as organizações sociais) e do
pensamento, por promover questionamentos
mútuos e novas soluções “reformuladas proces-
sualmente”. Voltando a Sokal & Bricmont, Na-
jar ecoa Atlan, quando diz que “talvez as duas
culturas sejam mundos possíveis, mas diferen-
tes (e...) se compreendidos como tal resolvesse o
lado estéril e histriônico do debate”. Concordo
plenamente com meus dois debatedores. Sugi-
ro, nesta mesma direção, a apurada releitura
weberiana feita por Diggins (1996), a qual sur-
preende, naquele autor clássico, nuances mui-
to coincidentes com o novo pensar atlaniano.
Diggins acentua o que chama “sensibilidade
dualística” de Weber, que lhe permitiria “discer-
nir desarmonia e conflito, e resistir à tendência
tão marcante na tradição alemã (...) de ver a
história como a superação de tensões e antago-
nismos, movendo-se a sínteses cada vez mais
novas e elevadas” (Diggins, 1996:179).

Quanto à ambigüidade no uso que faço dos
termos Ciências Humanas (?) /Humanidades (?)
– acuradamente apreendida por Gomes – esta
deve-se a certa “flutuação conceitual” que as-
sumi deliberadamente, por não ter elaborado o
suficiente (a partir, inclusive, de minha releitu-
ra atlaniana) quais os estatutos da Ética e da Fi-
losofia (em suas concepções maiúsculas e/ou
minúsculas) em relação àquelas classificações.
Faço minhas as dúvidas de Barata com referên-
cia ao lugar da Filosofia – na excelente metáfo-
ra da debatedora, passível de ser “travestida”
em ciência – nesta “catalogação”. Em relação ao
texto desta autora, que, parece-me, situa suas
observações bem no âmago do espaço intercrí-
tico, simpatizo, particularmente, com o posi-
cionamento de Gould citado. Atlan também é
bastante sagaz quanto às “falsas questões” que

lentificam o pensar produtivo. Por exemplo,
acerca da oposição monismo/dualismo filosó-
fico (muito em voga nas filigranas do problema
corpo-mente), para Atlan (1994), tratar-se-iam
de duas experiências distintas do observador –
que as alterna – dependentes da permanente di-
nâmica de sua relação com a aproximação/afas-
tamento perceptivos d(entre)/a(s) realidade(s)
a ser(em) descrita(s) como matéria-espírito.

“A ética vem de outro lado”

Para Atlan, a ética diz respeito à racionalidade
mítica – termo de acepção muito particular,
neste autor, que abrange, por exemplo, o mito,
a arte, expressões do Inconsciente individual e
de grupo, a mística e certos aspectos de meta-
física –, distinguindo-se das racionalidades
tanto filosófica (não obstante o esforço de inu-
meráveis filósofos para fundamentá-la por esta
via) quanto científica. Exprime-se, primeiro, na
existência dos homens, vem “de outro lado”,
pois “diz respeito a um projeto, a um querer,
muito mais do que ao conhecimento (...) só po-
dendo ser o objeto de uma reflexão (...) depois
de ter-se imposto como conjunto de regras e
comportamentos vividos” (Atlan, 1994:228).

Este estatuto especial que Atlan confere à
ética, propicia à dinâmica intercrítica um al-
cance surpreendente, pois oferece uma pers-
pectiva inusitada – e, a nosso ver, oportuníssi-
ma – no estabelecimento de fronteiras entre as
atribuições das diferentes racionalidades. Uti-
lizaremos esta tênue e firme linha de demarca-
ção para, por ela, cotejarmos as posições – da
forma pela qual as relemos – de alguns de nos-
sos mais incitantes debatedores.

Podemos observar a repercussão dos diver-
sos entendimentos do papel da Ética em rela-
ção à atribuição da utilidade da Filosofia para a
Saúde Pública, através das diferenças sutilíssi-
mas – em relação a suas contundentes seme-
lhanças (de acordo também com Atlan, que
propugna pelo diálogo através dos contrastes)
– entre os comentários de Camargo e Santos.
Diga-se, de passagem, que sinto-me à vontade
face ao apaixonado, ardente repúdio de ambos
às “picaretices” de Sokal & Bricmont no tercei-
ro capítulo das Imposturas; logo no meu 3o pa-
rágrafo, assinalo a banalização de suas discus-
sões sobre Epistemologia e superficialidade de
sua crítica ao pós-modernismo. Entretanto, o
ponto intrigante que desejo pinçar é porque
Santos percebe na discussão que apresento su-
ficiente valor por “seu cunho eminentemente fi-
losófico (...) para o desenvolvimento de projetos
de pesquisas e a implementação de programas
voltados para o social”, enquanto Camargo
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mantém-se perplexo ante tal possibilidade. Es-
pero que uma apreensão subliminar ao papel
da ética em seus textos, – pela perspectiva do
novo pensar filosófico que propomos –, possa
ajudar a uma hipótese a este respeito.

Camargo parece relacionar diretamente a
Filosofia da Ciência a uma justificativa do pre-
domínio de certa atitude intelectual (qual “co-
locar as produções da ciências além de qualquer
crítica”) que pode vir a “sanciona(r) interven-
ções sociais com base em pressupostos funda-
mentados pela ciência”. Donde define sua posi-
ção a partir do entendimento que valoriza a li-
nha de continuidade entre as racionalidades
científica e filosófica e a ética (a qual, segundo
Atlan, estaria associada à racionalidade míti-
ca), já que, por exemplo, o homossexualismo
masculino teria sido discriminado com base
em asserções ditas “científicas”. Já Santos, em-
bora contemple os benefícios/malefícios para-
lelos a tal continuidade (citando Popper), com
sutileza e sensibilidade ressalta a importância
das “grandes narrativas” (na ordem do mítico,
para Atlan), que são “as que agem sobre indiví-
duos e relações sociais” e “ dirigem os fundamen-
tos de nossas experiências” e reconhece a des-
continuidade essencial entre as racionalidades
quando lembra que se “buscarmos mudanças
de atitudes e comportamentos” não há “argu-
mento racional ou evidência” que seja capaz de
por si só fazê-lo.

Para Atlan (1994), não há viabilidade de
qualquer conclusão científica – por suposição
absurda, a realidade biológica das raças huma-
nas (ou seja, a transmissão dos genes em blo-
co: cor de pele, inteligência, dotes musicais) –
justificar uma posição ética – o racismo, no ca-
so. À Filosofia da Ciência caberia tão somente
apresentar os argumentos (conformes aos pa-
drões mínimos aceitos atualmente como os le-
gítimos à disciplina) que asseveram que ne-
nhuma pesquisa científica é conclusiva (o que
nem Sokal & Bricmont ousariam contestar). O
que deve ser privilegiado é o não-convenci-
mento dogmático da prioridade e exclusivida-
de desta ou daquela forma de conhecimento
para plena compreensão de qualquer fenôme-
no em questão (o que não é monopólio, por-
tanto, de nenhuma das racionalidades).

Neste embate Ciências – Ética, a função da
Filosofia é a de lembrar a atribuição específica
de cada racionalidade, sublinhando-se que a
“estrutura epistemológica” da razão mítica na-
da tem em comum com a da Filosofia da Ciên-
cia – ou seja, Ética não é Lógica. Tratar-se-ia,
pois, não de “enfraquecer a Forte Ciência” mas
sim de “ Fortalecer a fraca ética”, de modo a
equilibrar suas potências na dinâmica intercrí-

tica da qual emerge a possibilidade de prática
eficiente. Esta diferenciação tem, dentre outros
méritos, o do esvaziamento do contraproduti-
víssimo equívoco do “politicamente correto”,
moldado sobre contigüidades conceituais ina-
dequadas. Impele, ao invés, a uma série de com-
prometimentos íntimos, mas de necessária ex-
pressão pública, bem mais complexos (donde
de surgimento mais raro) do que as corriquei-
ras “denúncias” contra os establishments.

A mesma questão é tematizável em termos
da delicada indagação de como a transdiscipli-
naridade se situa em relação à Ética. A meu ver,
instala-se aqui, em lugar da continuidade arti-
ficial de que falamos acima, uma indiscrimina-
ção de fronteiras, que, subentende-se, pela sua
intenção de conjugar Bom e Verdadeiro, não
poderia senão favorecer as duas tendências –
as quais D’Ambrosio chama de “pulsões de so-
brevivência e transcendência”, associando-as
ao comportamento e ao conhecimento – no
sentido de aumentar suas forças para facultar
o aparecimento do que o autor denomina uma
“civilização planetária”, moral e culta, humilde,
generosa e justa. Concordo com as cuidadosas
colocações de Minayo a respeito, que redun-
dam na observação de que, infelizmente para
todos nós, não percebemos até hoje “resulta-
dos frutíferos” desta proposta; eu aventaria,
entretanto, que talvez não se deva “à pequenez
de nossa capacidade de aprender e apreender
o todo” a razão pela qual não os reconhecemos,
ao menos pela perspectiva que a via transdisci-
plinar tem a oferecer de todo o processo.

Outra vez retomando Atlan (1991), as vias
da tentativa de acesso à Virtude – ou à Ética – e
à Verdade – ou ao Conhecimento – são absolu-
tamente distintas, uma vez que se estruturam
em função de dois tipos de racionalidade, a mí-
tica e a filosófica ou científica (dependendo,
aqui, de que concepção de verdade esteja em
jogo). Embora o resultado final – sempre relati-
vo a cada momento/situação singular – seja se-
melhante ao desejado pela transdisciplinarida-
de (pois em si mesmo corresponderia a um
atendimento às várias necessidades do Huma-
no), tal resultado só se exprime na prática, não
sendo passível de elaboração abstrata “ con-
junta”, uma vez que o “todo” não é apreensível,
ele só pode ser “vivido”(o que é mais do que
“experimentado”). Não se trata, pois, só de di-
ferenças de estratégias ou de metodologias; há
uma concepção de base metafísica específica
inserida no projeto epistemológico de Henri
Atlan – que não cabe aprofundar neste Debate
– que deve, entretanto ser citada, pois é o que,
a meu ver, dá a dimensão substantiva a seu
pensamento.
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Um universal pragmático e o alcance 
da Filosofia

Não é possível deixar de me deter um pouco
mais no tema do pragmatismo, requestionan-
do os questionamentos de Ayres, este hábil
êmulo da astuta, bem humorada “piscadela de
olho” atlaniana face às polêmicas. O pragma-
tismo, após sua fulgurante irrupção no início
do século XX, teria começado a perder impor-
tância já por volta dos anos 30 e, a seguir, foi,
ora confundido com o utilitarismo ou até com
o instrumentalismo, ora acusado de auxiliar o
“fim da filosofia”. Só bem recentemente tem-se
revisto esta posição, sob o influxo de filósofos
quais Rorty. Este autor, aliás, me merece, tam-
bém, particular apreço, inclusive porque ouso
esboçar certo paralelismo entre ele e Atlan, na
medida em que Rorty (1998) propõe, como me-
ta de progresso para a filosofia, o ser mais cria-
tiva, desligando-se dos termos, tornados obso-
letos e herdados dos grandes filósofos mortos,
para pensar a “possibilidade ainda não realiza-
da” (Rorty, 1998:25), uma vez que a racionali-
dade filosófica intermedeia os progressos na
ciência e na moral, dos quais se deve dar conta
separadamente.

Assim, segundo Rocha (1998:340), pode-se
dizer que “(...) quase tudo est(á) por ser feito, se
quisermos compreender a intervenção do prag-
matista na (...) filosofia”. Dentre as várias no-
vas tendências, nem sempre se encontra o ci-
tado “horror aos universais”. Por exemplo, Dias
(1998) discute como o pragmatismo pode estar
implicado na adoção de uma perspectiva uni-
versalista na moral, esclarecendo que para tal
ser implementado – o que teria como conse-
qüência a criação de regras de conduta dife-
renciadas – a definição destas mesmas regras
só poderia “se dar no âmbito das decisões hu-
manas ou do discurso efetivo, neste sentido só
(podendo) ser estabelecidas pragmaticamente”
(Dias, 1998:317). Por outro lado, a epígrafe atla-
niana de minha resposta a este debate, dirime
uma dúvida: o universal pragmático não pode
ser a priori, como adequadamente assinala Ay-
res, e sim, somente a posteriori, já que “(...) a
única universalidade de valores possível é aque-
la que se constrói passo a passo, através da luta,
da coexistência e do diálogo. E a única garantia
para isso é a boa vontade sem complacência em
relação ao outro, ao estranho e ao estrangeiro”
(Atlan, 1986:22).

O grifo na citação acima é meu, para regis-
trar a possível recuperação – futura – de dois de-
safios fascinantes embutidos nas indagações de
meu ágil interlocutor: o primeiro sublinha a
função da vontade na contextualização das “ex-

periências práticas dos sujeitos” que constróem
um campo de saber; o segundo, arrisca-se a des-
trinchar o que seriam “boas” Ciência/ Biologia
etc. para Atlan (ou seja, porque ele estaria “agre-
gando” o prescritivo ao assertivo?). Acresço que,
efetivamente – como bem o insinua Ayres –, a
proposta atlaniana – assim como o projeto de
questionamento da transposição “possível/po-
tencial” em curso (ver adiante) – contemplam
um universal de interesse emancipatório.

Donde, justamente ao compartilhar a preo-
cupação com a busca de certas universalidades
com o prezado debatedor (que, aliás, parece-
me reconhecer também em D’ Ambrosio e Mi-
nayo), lembro ainda que o próprio Rorty (1993)
não concorda com o termo “relativista” ser
apropriado para o que o filósofo chama “etno-
cêntrica terceira visão”, esta sim a que deve ser
adotada pelo pragmatista.

Talvez, um dos grandes atrativos do prag-
matismo seja o seu empenho em “ligar o pen-
samento à existência, ligar o pensamento à vi-
da” (Durkheim, 1955, apud Rocha, 1998:337).
Embora procedam as ressalvas de Santos e Ba-
rata de que “os grandes filósofos” e “todas as
correntes filosóficas pós-kantianas” preocu-
pam-se com a intervenção na realidade con-
creta, o pragmatismo deixa explícita e decisi-
vamente em segundo plano quaisquer elucu-
brações da filosofia que não as coincidentes
com a prioritária inflexão desta disciplina, ou
seja, o oferecimento de hipóteses que “têm va-
lor apenas na medida em que tornam a mente
dos homens mais sensível à vida que os cerca”
(Dewey, 1946, apud Rorty, 1998:21). Esta “força
vitalizante” da filosofia é enfocada por Atlan
(1991) nos termos de sua reverberação na ex-
periência democrática. Ele proclama a vocação
– a qual transcende sua profissão – do filósofo
como a de falar da necessidade humana urgen-
te do aprendizado de uma “arte do pensar” que
contribua para uma “arte do viver”, de forma a
inseminar sua potência junto aos “três poderes
da palavra : o político, o científico e o da mídia
(poético)” (Atlan, 1991:165).

É em função desta compreensão da respon-
sabilidade do filósofo que discordo do entendi-
mento de Camargo de que não se deva propor
algo em troca a Sokal & Bricmont, uma vez que
– injusto e/ou manipulativo que possa ser este
inegável fato (no sentido jornalístico e não
científico do termo) – sua produção intelectual
encontrou entusiástico respaldo junto à mídia.
A partir deste momento, não estão mais em jo-
go prestígios em guerras acadêmicas (e muito
menos se os próprios autores estão ou não in-
teressados na réplica) e sim o esclarecimento
do público aberto a tal. Se admito (cf. Santos)
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que a mídia não concedeu equivalente espaço
para a continuação do debate iniciado por So-
kal & Bricmont, interrogo-me como este teria
sido encaminhado pelos acadêmicos ao “públi-
co leigo”. Compartilho, veementemente, a vi-
são de Domingues de que a riqueza da intera-
ção das idéias de forma alguma está restrita às
Academias e, pessoalmente, tenho dificulda-
des em reconhecer como diálogos as justaposi-
ções de múltiplas citações pomposas e/ou im-
pactantes, tão apreciadas nestes ambientes.
Como Minayo, considero a clareza, a simplici-
dade e – nas almas mais refinadas – a humilda-
de, os segredos da acessibilidade indispensável
ao pensador ativo que acredita que deva parti-
cipar, criteriosa, atentamente, da assim cha-
mada “formação de opinião”.

Cabe ao filósofo – aqui entendido como o
detentor, em dada circunstância, da palavra
que sirva à vida –, se lhe parecer relevante, ex-
plicitar (voltando ao contexto em questão) que,
sob a aparente ambigüidade das intenções de
Sokal & Bricmont, reside toda a pujança de con-
vencimento de uma estratégia retórica, que po-
deria ensaiar caricaturar um tipo de raciocínio
filosófico pela negatividade, como o tão magni-
ficamente ilustrado por Bergson e Wittgenstein,
por exemplo (para o que Sokal & Bricmont não
demonstram competência, evidentemente).
Não esquecendo de mencionar, neste caso, que
a retórica, de per si, é inevitável. Ecoando nova-
mente Minayo, “(...) a comunicação científica
necessita da retórica para poder circular e reper-
cutir”. (É) “(a) medida certa dessa linguagem
(que) deve ser uma preocupação de todas as dis-
ciplinas”. Acrescento que, dado o peso que atri-
buo ao estilo, reputo a elegância, a ponderação,
o senso de proporção – conforme exemplifica-
dos em várias corretas críticas ao desabrida-
mento de Sokal & Bricmont neste debate – a
única retórica convincente para lhes fazer face.

Detendo-me, ainda, no tema da comunica-
ção, parece-me extremamente pertinente um
dado “ponto de passagem para o desdobramento
desta discussão” apresentado por Najar – infeliz-
mente de forma resumidíssima – neste debate:
a revolução digital das telecomunicações (etc.)
e todas as conseqüências que daí advêm para
aumentar o campo de ação da palavra filosófi-
ca. Esta tende mais e mais a não precisar se su-
jeitar (ou não exclusivamente) às formatações a
ela impostas pelos oportunismos quer da mídia,
quer acadêmicos. Por ser veículo privilegiado à
formação de uma “comunidade nômade” (à la
Guattari) em processo de expansão em termos
de acesso e utilização, o potencial de influên-
cia, ainda embrionário, desta notável forma de
intercomunicação não deve ser negligenciado.

Enquanto isto, resta-nos a dupla via do ri-
gor e da sensibilidade, como tão bem o sinteti-
zaram vários de nossos interlocutores. Em re-
lação à primeira destas vertentes, aproveito pa-
ra responder a Ayres e Barata estar o detalha-
mento das idéias acerca de possibilidade/po-
tencialidade, que foram apenas delineadas
neste artigo, inserido dentro de um projeto
maior em curso, vinculado à linha de pesquisa
acerca do questionamento do modelo de risco,
desenvolvida por Luis David Castiel, na Escola
Nacional de Saúde Pública. Consoante o prin-
cípio de necessária exigência que rege esta
equipe de trabalho, tão logo algumas de mi-
nhas/nossas conclusões forem consideradas o
suficiente elaboradas, serão certamente apre-
sentadas, de maneira, inclusive, mais formal, à
comunidade acadêmica.

Mas a segunda das veredas de que falo, a
das compartilhadas intuições e esperanças –
que é também a dos equívocos e implicâncias
que, ao se reconhecerem como tais, inver-
tem/têm invertida a sua direção e duplicada
sua energia – é a de que se nutre e a que alimen-
ta a rede de interseções significativas a que cha-
mamos Vida do Espírito. É fundamental lembrar
que é tão ou mais importante que a anterior e,
em consonância com o que é murmurado por
Atlan, tem sua própria forma de eficácia, assim
como de transmissão, diversas daquelas que são
decodificáveis por modelos preestabelecidos,
nas Ciências ou nas Humanidades, mas de for-
ma alguma menos atuantes. Foi um prazer e
uma honra ter trilhado um trecho deste trajeto
em companhia dos participantes deste debate.
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